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O Cadastro Ambiental Rural, com a novel Lei Florestal (Lei n. 12.651/2012), e com as 
regulamentações construídas posteriormente à edição da Lei retromencionada, 
ganhou contornos que, em certa medida, enfraqueceram a tutela do meio ambiente 
natural, cuja máxima proteção deveria ser inerente ao instituto. A facilitação e a 
simplificação que o cadastro obteve em termos de inserção de dados não está 
diretamente atrelada à efetiva proteção da área tida como reservada. Assim, faz-se 
necessário o manejo de institutos de origem principiológica (v.g. o pagamento por 
serviços ambientais) para dar efetividade ao desiderato do constituinte originário, que 
objetiva ver implementada uma equidade intergeracional pela sociedade brasileira, a 
fim de que todos possam, em certa medida, ter um acesso equitativo aos recursos 
naturais disponíveis e, assim, garantir um desenvolvimento sustentável a partir de 
uma concepção clara da função socioambiental da propriedade rural. Para tanto, 
necessário que se estude a sistemática principiológica que incide sobre os institutos 
em voga, a fim de bem aclarar o arcabouço normativo que regulamenta a aplicação 
dos instrumentos de tutela do meio ambiente natural, para então ser possível aferir 
que se afigura urgente o manejo de ferramentas que estimulem a proteção de cada 
bioma existente no território nacional por uma via inversa, ou seja, pela adoção de 
práticas voluntárias mediante a concessão de estímulos ao protetor, a fim de que, em 
um futuro próximo, seja possível vislumbrar a consolidação de uma consciência 
ecológica que seja suficiente para perpetuar o acesso igualitário dos recursos naturais 
a todas as gerações. 
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The Rural Environmental Registry, with a novel Forestry Law (Law n. 12,651 / 2012), 
and the regulations later built the issue of retromencionada Law, won contours that to 
some extent, weakened the protection of the natural environment, whose maximum 
protection it should be inherent in the institute. Facilitating and simplifying the 
registration obtained in terms of data entry is not directly linked to the effective 
protection of the area regarded as reserved. Thus, it is necessary to the management 
of principled origin institutes (eg payment for environmental services) to give effect to 
the desideratum of the original constituent, which aims to see implemented 
intergenerational equity by Brazilian society, so that everyone can, in certain measure, 
have equitable access to available resources and thus ensure sustainable 
development from a clear conception of the environmental function of rural property. 
Therefore, necessary to study the principled scheme that focuses on the institutes in 
vogue in order to well clarify the legal framework governing the implementation of the 
instruments of protection of the natural environment, to then be possible to determine 
which seems urgent management tools that encourage the protection of each existing 
biome in the national territory by a reverse route, ie the adoption of voluntary practices 
by granting incentives to guard, so that in the near future, you can glimpse the 
consolidation ecological awareness that is sufficient to perpetuate the equal access of 
natural resources to all generations. 
 
Key words: Natural Environment; Legal reserve; Rural Environmental Registry; 
Principle Protector-Receiver.  
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A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988 
(BRASIL, 1988), positivou o direito à preservação do meio ambiente, bem de natureza 
difusa (artigo 81, parágrafo único, inciso I, Lei n. 8.078/90), consagrando-o como 
essencial à sadia qualidade de vida, e incumbindo ao Poder Público e à sociedade 
em geral o “dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” 
(art. 225, caput, Constituição da República Federativa do Brasil de 1988). 
Por assim dizer, quis a Constituição, na verdade, repensar o mero 
crescimento econômico, buscando alternativas viáveis, como, por exemplo, nas 
palavras de Édis Milaré, “um estilo de desenvolvimento possível” (MILARÉ, 2015, p. 
62). Frente a tal assertiva, não se pode olvidar o disposto no Princípio 4 da Declaração 
do Rio de Janeiro de 1992, que estabelece que “para alcançar o desenvolvimento 
sustentável, a proteção ambiental constituirá parte integrante do processo de 
desenvolvimento e não pode ser considerada isoladamente deste”. O mesmo texto foi 
mantido pela Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (BRASIL, 
2016). 
Com efeito, não há como negar a imensa dificuldade de implementar-se 
efetivamente o referido Princípio na atual sociedade capitalista, onde vigoram com 
intensa robustez outros princípios de ordem macro e microeconômica. O 
desenvolvimento à moda contemporânea, hoje medida em números, despreza 
inexoravelmente a preservação do patrimônio natural, em que pese o debate acerca 
dessa incongruência tenha conquistado contornos que conduzem à adoção de 
medidas que efetivamente tutelam esse importante direito que, como dito alhures, é 
de natureza difusa e, especialmente, de titularidade indeterminada. 
Não por outro desiderato é que a perspectiva hodierna se direciona no sentido 
da atuação dos setores governamentais e não governamentais para a 
compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação 
ambiental, sem hierarquia, permitindo maior amplitude no controle da atividade 
estatal, quando esta se afasta dessas diretrizes predominantes. 
Nesse sentido, como instrumento apto a possibilitar a regularização ambiental 
de determinadas atividades, sem perder de vista a proteção do Meio Ambiente, o 
ordenamento jurídico Brasileiro prevê o Cadastro Ambiental Rural (CAR), instrumento 
estabelecido pelo Novo Diploma Florestal, Lei n. 12.651/2012 (BRASIL, 2012). 
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Trata o Cadastro Ambiental Rural – CAR – de um registro eletrônico, 
obrigatório para todos os imóveis rurais, que tem por finalidade integrar as 
informações ambientais referentes à situação das Áreas de Preservação Permanente 
- APP, das áreas de Reserva Legal, das florestas e dos remanescentes de vegetação 
nativa, das Áreas de Uso Restrito e das áreas consolidadas das propriedades e 
posses rurais do país. Criado pela Lei n. 12.651/2012 no âmbito do Sistema Nacional 
de Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, o CAR se constitui em base de dados 
estratégica para o controle, monitoramento e combate ao desmatamento das florestas 
e demais formas de vegetação nativa do Brasil, bem como para planejamento 
ambiental e econômico dos imóveis rurais (BRASIL, 2016). 
Contudo, sua implementação, a par de tantos outros cadastros já existentes 
na legislação nacional, tem dado origem a debates acerca de sua efetividade na tutela 
do meio ambiente natural. 
Nada obstante, é cediço que instrumentos como o CAR tem como desiderato 
primordial garantir a efetividade da norma constitucional que visa assegurar a função 
social da propriedade (art. 5º, XXIII, CRFB/1988). E tal função, cláusula pétrea 
definida pelo legislador constituinte originário, só é alcançada - no que toca 
especificamente à propriedade rural – quando “simultaneamente, assegura a 
conservação dos recursos naturais”, conforme disciplina a Lei n. 4.504/1964, que 
dispõe sobre o Estatuto da Terra, nos termos do art. 2º, §1º, ‘c’. Além disso, a Lei n. 
8.629/1993, que regulamenta os dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária, traz, no seu artigo 9º, idêntico entendimento. 
Em tempo, faz-se imperioso destacar que o legislador constituinte originário 
estabeleceu que o não cumprimento da função social da propriedade urbana ou rural 
pode vir a implicar em desapropriação, com pagamento mediante títulos da dívida 
pública ou agrária (artigo 182, §4º, III e artigo 184, caput, ambos da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988). 
Desta forma, objetiva-se confirmar que a previsão taxativa de princípios 
estruturantes em uma Lei máxima e a criação de instrumentos mediante a produção 
legislativa devem efetivamente coexistir de forma interligada, para que o intento do 
constituinte originário seja concretizado e garanta, assim, a igualdade entre as 
gerações, permitindo a todos o acesso equitativo aos recursos naturais. 
Nesse compasso, objetiva-se explorar inicialmente como o Meio Ambiente é 
abordado pela CRFB/1988 e, em decorrência, como os princípios de ordem ambiental 
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coexistem e orientam a hermenêutica do operador do Direito, e a forma como é 
distribuída a competência material e legislativa da matéria pelo Texto Constitucional. 
Adiante, será explorado como a Lei Florestal em vigência disciplina a tutela 
do meio ambiente natural no país e quais instrumentos utiliza para a consecução 
desse objetivo, de modo a garantir incólume a diversidade biológica do país, bem de 
extrema riqueza e que, por estratégia nacional, deve ser mantido íntegro para as 
presentes e futuras gerações 
Por fim, será feita a análise do Cadastro Ambiental Rural, seu conceito, 
objetivos e regulamento, a forma como são compilados os dados de Reserva Legal 
no país, e como o instituto do CAR é visto sob o enfoque do Princípio do Protetor-
Recebedor, em especial como é possível catalisar sua eficácia mediante o manejo de 
outros instrumentos já criados pela legislação nacional, notadamente leis que definem 
e regulamentam o pagamento por serviços ambientais, com a adoção da prática de 
se reconhecer pelo mérito aqueles que se predispõem e se comportam no sentido da 
proteção do meio ambiente de forma voluntária. 
Ao final, procurar-se-á confirmar a hipótese levantada, a fim de ratificar o 
problema suscitado, explanando suas consequências e sua repercussão social, 
desiderato fundamental da presente discussão, pois, materializar de forma efetiva os 
princípios constitucionais, precipuamente o da Supremacia da Constituição e em 
decorrência deste, o do Desenvolvimento Sustentável, assinalado taxativamente no 
caput do artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

















Pretende-se alcançar com o trabalho acadêmico em espeque o entendimento 
de que uma visão pragmática (orientada pela principiologia própria do Direito 
Ambiental) do Cadastro Ambiental Rural afigura-se inexorável no sentido de que o 
instituto precisa tutelar de forma efetiva o meio ambiente natural. A incerteza dos 
órgãos e entidades integrantes do SISNAMA acerca da eleição da área de Reserva 
Legal e sua efetiva preservação pelo proprietário são graves empecilhos. As 
finalidades, portanto, residem na busca pela comprovação de que mecanismos 
atrelados à hermenêutica do Princípio do Protetor-Recebedor podem mitigar e até 
certo modo extirpar deficiências na sistemática atual. 
 
2.1 OBJETIVO GERAL  
 
Esquadrinhar, conhecer e compreender o Cadastro Ambiental Rural e estimar 
sua efetiva aplicabilidade real e jurídica, bem assim verificar como a principiologia do 
Direito Ambiental pode orientar o entendimento e o manejo/utilização de instrumentos 
que viabilizem o Cadastro Ambiental Rural como mecanismo efetivo de tutela do meio 
ambiente natural, retirando-o da esfera da mera formalidade e alçando-o ao patamar 
de via concretizadora de princípios de envergadura Constitucional. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Estudar os principais princípios de Direito Ambiental que norteiam o Cadastro 
Ambiental Rural, com especial ênfase ao Princípio do Protetor-Recebedor; 
Verificar o tratamento jurídico dado pela legislação infraconstitucional ao 
Cadastro Ambiental Rural; 
Apresentar a sistemática atual, a fim de comprovar que a tutela do meio 
ambiente natural se apresenta fragilizada, e buscar apresentar soluções que possam 
otimizar a efetividade do CAR a partir dos mecanismos hoje já existentes, a fim de 







A pesquisa científica, para alcançar os objetivos propostos, precisa 
desenvolver-se segundo procedimentos intelectuais e técnicos adequados, ou seja, 
segundo o procedimento científico próprio. Quanto à metodologia empregada, 
registra-se que será utilizado o Método Dedutivo, aquele que procede do geral para o 
particular, do princípio para consequência, cujo objetivo é “estabelecer uma 
formulação geral e, em seguida, buscar as partes do fenômeno de modo a sustentar 
a formulação geral.” (PASOLD, 2001, p. 87). 
Assim, como dito, nesta pesquisa será aplicado o método de abordagem 
dedutivo, partindo dos conceitos para, então, verificar a análise da possibilidade de o 
Princípio do Protetor-Recebedor orientar a efetivação real do Cadastro Ambiental 
Rural. Para tanto, buscar-se-á estudar os textos legislativos referentes ao instituto em 
comento, além da doutrina jurídica específica, tudo com vistas a demonstrar que o 
Princípio do Protetor-Recebedor é um vetor interpretativo que pode dar ao CAR a 
efetividade que abstratamente lhe é inerente.  
Além disso, far-se-á uso da pesquisa bibliográfica, utilizada “a partir de 
material já publicado, constituído principalmente de livros, artigos de periódicos e 
atualmente com material disponibilizado na internet” (SILVA, 2005, p. 21), uma vez 
que necessário efetuar a descrição dos aspectos conceituais e característicos 
inerentes ao Cadastro Ambiental Rural, relacionando os pressupostos legais que 
argumentam e justificam esta política pública com a experiência prática de 
implementação deste instrumento. Para tanto, imperioso descrever em qual 
conjuntura originou-se o CAR dentro do ordenamento jurídico brasileiro, além da 
justificativa prática de sua existência. 
Por fim, uma vez analisada sua instalação no contexto Nacional, importante 
examinar a estimativa da sua efetividade e eficiência quanto à aplicabilidade real e 
jurídica do Cadastro, bem como seus impactos nestas duas esferas, contextualizando 








4 DO MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
4.1 ASPECTOS GERAIS 
 
No Brasil, as primeiras regulamentações legais direcionadas à proteção do 
meio ambiente podem ser encontradas na legislação portuguesa que esteve em 
vigência no país (Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas) até o advento do 
Código Civil de 1916, que se preocupou basicamente em proteger direitos privados 
na composição de conflitos de vizinhança. Nada obstante: 
 
Toda essa legislação antiga, complexa, esparsa e inadequada, deixava 
imune (se é que não incentivava) o esbulho do patrimônio natural, despojado 
do seu caráter de bem comum e tratado ignominiosamente como propriedade 
privada, gerido e explorado sem escrúpulos, com discricionariedade acima 
de qualquer legislação coerente, de qualquer interesse maior. (MILARÉ, 
2015, p. 234; 237). 
 
A situação do Direito Positivo Brasileiro em relação ao meio ambiente 
somente veio a receber atenção concentrada após a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em junho de 1972 na cidade de Estocolmo, 
Suécia, que na ocasião contou com a participação de 113 países, 250 organizações 
não governamentais e organismos da Organização das Nações Unidas (ONU). A 
partir de então, marcos importantes na Legislação Brasileira em relação à tutela e 
conservação do meio ambiente ocorreram, que podem ser representados pela Lei da 
Política Nacional do Meio Ambiente, Lei n. 6.938/1981, Lei da Ação Civil Pública, Lei 
n. 7.347/1985, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e a Lei dos 
Crimes Ambientais, Lei n. 9.605/1998 (MILARÉ, 2015, p. 243) 
Nessa tomada, tocante à definição de meio ambiente, antes mesmo do 
tratamento Constitucional dado ao instituto pelo Constituinte Originário de 1988, a 
legislação extravagante já abarcava conceito legal do bem difuso em debate, 
conforme art. 3º, I, da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente: 
 
Art 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 




Assim, nessa conjuntura é que a Constituição de 1988 foi promulgada e 
decidiu por trabalhar o assunto meio ambiente de forma individualizada, com capítulo 
exclusivo sobre o tema - Capítulo IV do Título VIII (art. 225), garantindo o direito de 
todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de 
vida.  
Além disso, conceitua-o como “bem de uso comum do povo” e, dessa forma, 
não pode ser apropriado e é extracomércio (MACHADO, 2013, p. 121). Em que pese 
esse entendimento, Luís Paulo Sirvinskas entende que o bem ambiental não pode ser 
classificado como bem público, tampouco como privado. Trata-se de uma terceira 
categoria de bem que não se classifica como público nem como privado, situando-se 
numa faixa intermediária entre o público e o privado, denominando-se bem difuso 
(SIRVINSKAS, 2008, p. 49). 
Não bastasse, ao longo do texto constitucional percebe-se diversas 
referências ao meio ambiente em artigos esparsos, o que deixa clara a intenção do 
legislador constituinte originário de conferir ao bem jurídico em espeque efetiva 
proteção. A fim de demonstrar a asserção retro, cita-se a previsão de propositura de 
ação popular, trazida no art. 5º, inciso LXXIII, permitindo que qualquer cidadão 
ingresse com a referida ação com o intuito de anular ato lesivo ao meio ambiente 
(BRASIL, 1988).  
Além disso, o texto constitucional, no seu artigo 129, inciso III, atribui ao 
Ministério Público a função de promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 
proteção do meio ambiente (BRASIL, 1988). 
A fim de implementar de forma efetiva os diversos direitos e garantias, 
inclusive aquelas relativas à tutela do meio ambiente, o constituinte adotou um modelo 
de ampla descentralização administrativa, cuja premissa não colide com a existência 
de funções que, por sua natureza, devam ser exercidas por um dos entes federais 
com exclusividade. 
Ao mesmo tempo, há outros direitos que devem ser tratados comum ou 
concorrentemente, diferindo apenas o modo de intervenção dos níveis federativos 
(MILARÉ, 2015, p. 208). Assim, pelo Princípio da Predominância do Interesse, à União 
caberá as matérias e questões de predominância do interesse geral, ao passo que 
aos Estados referem-se as matérias de predominante interesse regional e aos 
municípios os temas de interesse local (MORAES, 2013, p. 662). 
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Em relação ao Distrito Federal, por expressa disposição constitucional, trazida 
no art. 32, §1º, acumulam-se, em regra, as competências estaduais e municipais, com 
a exceção prevista no art. 22, inciso XVII, da Constituição Federal, segundo o qual 
compete privativamente à União legislar sobre a organização judiciária do Ministério 
Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, 
bem como a organização administrativa destes. 
Feitas essas considerações, imperioso considerar que o meio ambiente é 
instrumento de evolução e desenvolvimento, e não entrave de crescimento, pois, 
como bem destaca o Promotor de Justiça Luís Paulo Sirvinskas, a palavra economia 
advém do grego oikos + nomia, que significa administração e governo da casa, e que 
tal conceito complementa a expressão ecologia. Assim, irrefutável a ilação de que não 
há como administrar e governar a casa sem o seu pleno conhecimento (SIRVINKAS, 
2008, p. 41). 
 
 
4.2 PRINCIPIOLOGIA AMBIENTAL 
 
Os princípios, no Direito, destinam-se a facilitar o estudo e a análise de certos 
fundamentos estanques da Ciência Jurídica. Servem para balizar o procedimento do 
legislador, do magistrado e do operador do direito. É o valor fundamental de uma 
questão jurídica, e pode ser modificado com o passar do tempo (SIRVINKAS, 2008, 
p. 51). 
Dessarte, o Direito, como ciência humana e social, pauta-se também pelos 
postulados da filosofia das ciências, entre os quais está a necessidade de princípios 
constitutivos para que a ciência possa ser considerada autônoma, ou seja, suficiente 
o bastante para existir por si e situar-se num contexto científico dado (MILARÉ, 2015, 
p. 257). 
Nesse norte, no Direito Ambiental, alguns dos princípios têm apoio em 
declarações internacionais, que conforme o magistério de Paulo Afonso Leme 
Machado: 
 
Cresce a potencialidade de seus princípios tornarem-se normas costumeiras, 
quando não se transformarem em normas jurídicas oriundas de convenções. 
Uns princípios serão constitutivos do próprio Direito Ambiental e outros 
princípios serão instrumentais, destinando-se a viabilizar os princípios 




Assim, deflui-se que o Direito Ambiental, apesar de ser uma ciência nova, é 
autônoma. Essa independência é garantida por força dos princípios diretores de 
Direito Ambiental cotejados no art. 225 da Constituição Federal de 1988 que, em 
verdade, são princípios de Política Nacional do Meio Ambiente construídos a partir de 
princípios de Política Global do Meio Ambiente, inicialmente formulados na 
Conferência de Estocolmo de 1972, conforme exposto alhures (FIORILLO, 2004, p. 
24). São estas formulações gerais, adaptadas à realidade cultural e social do Brasil, 
que serão trabalhadas adiante. 
 
 
4.2.1 Princípio da Equidade Intergeracional 
 
A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, 
positivou o direito à preservação do meio ambiente, bem de natureza difusa (artigo 
81, parágrafo único, inciso I, Lei n. 8.078/90), consagrando-o como essencial à sadia 
qualidade de vida, e incumbindo ao Poder Público e à sociedade em geral o “dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” - art. 225, caput, 
CRFB/1988 (BRASIL, 1988). 
Nessa tomada, o princípio que intitula este tópico é a matriz do qual se 
desdobram os demais Princípios de Direito Ambiental, pois não se pode pensar em 
punir um determinado poluidor, estabelecer limites ao uso dos recursos naturais, 
promover a aplicação do Direito Ambiental em todos os lugares, sem uma perspectiva 
de igualdade entre as gerações no tocante ao acesso aos recursos disponibilizados 
pelo planeta. 
Assim, a importância do Princípio em espeque, nomeado por Édis Milaré 
como Princípio da Solidariedade Intergeracional: 
 
Avulta ante a constatação de que a generosidade da Terra não é inesgotável, 
e do fato de que já estamos consumindo cerca de 30% além da capacidade 
planetária de suporte e reposição. Neste sentido, a versão do Relatório 
Planeta Vivo 2010, da Rede WWF, mostra que estamos vivendo além de 
nossas possibilidades, alimentando-nos de porções que pertencem às 
gerações ainda não nascidas. E os custos do mau uso da natureza não 
devem ser debitados irresponsavelmente na conta das porvindouras 
gerações. Seremos questionados e cobrados pelos futuros ocupantes desta 




E arremata o autor: 
 
É sabido que, no reino da natureza, há forças de atração e repulsa, havendo 
também predadores e presas; tudo, no entanto, converge para um objetivo. 
Já entre os humanos, além daquelas antinomias, é bem conhecida a força 
dos instintos cegos que não obedecem nem à razão, nem à vontade 
esclarecida. Não obstante, existe um destino comum a ser alcançado. 
Portanto, haverá sempre tensões. Sem embargo, é preciso anotar que a 
solidariedade humana – entre as pessoas e destas para com o Planeta – é 
uma fonte do saber e agir. O ordenamento da natureza já a previu desde 
sempre. O ordenamento humano natural e, da mesma forma, o social 
adotam-na como fundamento. O ordenamento jurídico positivo a pressupõe. 
Por conseguinte, a solidariedade, como valor natural cultivado, é a fonte para 
a ética e para o Direito. (MILARÉ, 2015, p. 260). 
 
É certo que o vetor hermenêutico em voga tem forte base ética, pois 
compartilhar aquilo que se tem acesso exige desprendimento e comprometimento. No 
caso vertente, o bem ambiental lato sensu considerado tem titularidade 
indeterminada, e assim sendo, cabe à humanidade atuar em todas as esferas para 
viabilizar que a geração que nos sucederá (já nascida ou não) possa ter contato com 
os recursos que asseguraram a nossa existência e a concepção e geração das 
vindouras. 
Nada obstante, o Princípio da Solidariedade Intergeracional, para alguns 
autores, deflui da chamada Ética da Alteridade, que se traduz no agir ético que 
devemos ter para com o outro, com o próximo: 
 
Ao permitir essa abertura comunicacional com a dimensão ética que orienta 
as atividades de relacionamento da natureza, foi privilegiada a análise da 
ética da alteridade, que pressupõe a ênfase em valores de especial 
fundamentalidade para uma nova organização do direito ambiental, a 
responsabilidade, o cuidado e o respeito, sempre em atenção ao outro, ethos 
que permite superar o paradigma de dominação que sempre tensionou as 
relações entre homem e natureza e sub-repticiamente tem orientado também 
o discurso dos operadores do direito no tratamento jurídico do ambiente. 
Acredita-se que privilegiando a comunicação da ética da alteridade, 
especialmente com o texto jurídico constitucional, pode ser possível a 
construção de uma nova fundamentalidade para o discurso jurídico 
ambiental, revelando que da alteridade pode ser constituída a equidade, 
equidade que, na disciplina ambiental realizada pelo texto constitucional, 
assume um alargametno peculiar, espacial e temporalmente projetado. 
[...]. 
A constituição da equidade intergeracional revela, assim, também a 
formulação de uma ética de alteridade intergeracional, reconhecendo 
finalmente que o homem também possui obrigações, deveres e 
responsabilidades compartilhadas em face do futuro. Evidencia-se a 
necessidade de integração do discurso ético do respeito à alteridade, mas, 
sobretudo, da alteridade intergeracional, como elementos de revisão do 
moderno discurso ecológico que é, atualmente, um discurso de inclusão do 
outro, propulsor de uma democracia ambiental qualificada pelo novo Estado 
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Democrático do Ambiente. (LEITE e AYALA, 2001, p. 73). 
 
Para concretizar efetivamente esse ideal, indispensável que o enfoque não se 
dê exclusivamente sob um viés de prevalência do ser humano nas decisões que 
envolvam o ambiente, pois como leciona Paulo Afonso Leme Machado: 
 
O homem não é a única preocupação do desenvolvimento sustentável. A 
preocupação com a natureza deve também integrar o desenvolvimento 
sustentável. Nem sempre o homem há de ocupar o centro da política 
ambiental, ainda que comumente ele busque um lugar prioritário. Haverá 
casos em que para se conservar a vida humana ou para colocar em prática 
a harmonia com a natureza será preciso conservar a vida dos animais e das 
plantas em áreas declaradas inacessíveis ao próprio homem. Parece 
paradoxal chegar-se a essa solução do impedimento do acesso humano, 
que, a final de contas, deve ser decidida pelo próprio homem. (MACHADO, 
2013, p. 91). 
 
Pode-se afirmar que o uso adequado do ambiente dá ensejo, a um só tempo, 
em tese, ao acesso de toda uma geração aos recursos que a corporificam, bem assim 
a todos os que irão integrar a geração futura. Esse uso adequado – que proporciona 
uma equidade ou solidariedade entre a geração atual e a vindoura – viabiliza o 
desenvolvimento sustentável do globo, uma vez que a vida como um todo é tutelada, 
sem uma visão segmentada do ser humano do contexto natural em que se encontram 
os recursos que se busca preservar. 
Dessarte, o Desenvolvimento Sustentável tem como fundamento a 
manutenção do bem ambiental para as presentes e futuras gerações. Nesta senda, 
colaciona-se o pensamento do professor Celso Antônio Pacheco Fiorillo: 
 
Dessa forma, o princípio do desenvolvimento sustentável tem por conteúdo a 
manutenção das bases vitais da produção e reprodução do homem e de suas 
atividades, garantindo igualmente uma relação satisfatória entre os homens 
e destes com o seu ambiente, para que as futuras gerações também tenham 
oportunidade de desfrutar os mesmos recursos que temos hoje à nossa 
disposição. (FIORILLO, 2004, p. 25). 
 
Assim, a razoabilidade no uso dos recursos naturais disponíveis, postura essa 
orientada pela necessidade de se viabilizar a todos (inclusive àqueles que estão por 
vir) o acesso equitativo aos bens que integram o ambiente, é medida que deve ser 
tomada em todas as esferas de atuação, com regulamentação técnica, controle e 
imposição de obrigações e responsabilidades, a fim de que o sistema de tutela do 





4.2.2 Princípio da Ubiquidade 
 
À luz dos postulados que orientam a construção da definição do Princípio da 
Equidade Intergeracional, possível inferir que sua implementação efetiva depende, em 
suma, de que a pauta ambiental esteja na mesa de todas as deliberações que, de 
alguma forma, possam intervir direta ou indiretamente no ambiente. 
Para esse contexto cabe o Princípio da Ubiquidade, que consiste na 
necessidade de se preservar o meio ambiente como pressuposto de toda a conduta 
comissiva ou omissiva, contextualizando a retrocitada necessidade, a fim de viabilizar 
uma atuação global no combate às causas que degradam os recursos provenientes 
do ambiente. 
Para o professor Celso Antônio Pacheco Fiorillo, o Princípio da Ubiquidade: 
 
Vem evidenciar que o objeto de proteção do meio ambiente, localizado no 
epicentro dos direitos humanos, deve ser levado em consideração toda vez 
que uma política, atuação, legislação sobre qualquer tema, atividade, obra 
etc. tiver que ser criada e desenvolvida. Isso porque, na medida em que 
possui como ponto cardeal de tutela constitucional a vida e a qualidade de 
vida, tudo que se pretende fazer, criar ou desenvolver deve antes passar por 
uma consulta ambiental, enfim, para saber se há ou não a possibilidade de 
que o meio ambiente seja degradado. (FIORILLO, 2004, p. 42). 
 
Dessarte, estando o ambiente em todos os lugares, independente das 
características de cada ecossistema, e sendo cediço que a eventual degradação 
acarreta prejuízos a todos, haja a vista a própria natureza difusa e a titularidade 
indeterminada do bem ambiental, conclui-se que o meio ambiente é ubíquo, e deve 
ser a diretriz para toda e qualquer ação que possa causar interferência na qualidade 
do meio ambiente, pois: 
 
Observa-se que o direito ambiental reclama não apenas que se pense em 
sentido global, mas também que se haja em âmbito local, pois somente assim 
é que será possível uma atuação sobre a causa de degradação ambiental e 
não simplesmente sobre seu efeito. De fato, é necessário combater as causas 
dos danos ambientais, e nunca somente os sintomas, porquanto, evitando-
se apenas estes, a conservação dos recursos naturais será incompleta e 




Assim, a degradação do ambiente em certo local causa, em verdade, lesão 
ao todo, e por isso é que se dessume que o meio ambiente está em todos os lugares. 
Essa constatação física conduz à ilação de que o ideal de tutela do bem ambiental 
também deve ser ubíquo, razão pela qual deve também se fazer presente em ações 
preventivas como, v.g. na atividade legiferante, na construção de políticas públicas 
direcionadas à proteção do meio ambiente, na repressão de atos que palmilhem 
caminho inverso a esse pensamento, a fim de que essa perspectiva instrumentalize a 
proteção do meio ambiente lato sensu considerado. 
 
 
4.2.3 Princípio do Limite 
 
Considerando que a equidade intergeracional configura postulado que 
pretende estabelecer acesso equânime aos recursos naturais disponíveis para a 
presente e as futuras gerações, e que a implementação deste vetor hermenêutico tem 
como pressuposto o estabelecimento da premissa de que a pauta ambiental esteja 
presente quando da adoção de determinada postura ou decisão que interfira 
diretamente no meio, o Princípio do Limite vem para estabelecer a implementação 
efetiva desse silogismo, pois: 
 
Este é o princípio pelo qual a Administração tem o dever de fixar parâmetros 
para as emissões de partículas, de ruídos e de presença de corpos estranhos 
no meio ambiente, levando em conta a proteção da vida e do próprio 
ambiente. 
A Constituição Federal outorgou ao Poder Público competência para 
estabelecer normas administrativas a fim de fixar padrões de qualidade 
ambiental (do ar, das águas, dos ruídos, etc.). Tais limites geralmente 
seguem padrões internacionais estabelecidos pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), Organização das Nações Unidas (ONU) etc. São padrões 
ambientais internacionais necessários para evitar problemas à saúde 
humana e ao meio ambiente. O aquecimento global, por exemplo, está a 
exigir fixação de padrões cada vez mais rígidos na tentativa de minimizar um 
pouco as consequências negastas ao meio ambiente. (SIRVINSKAS, 2008, 
p. 59). 
 
Na Constituição Federal de 1988 pode-se encontrar o Princípio em voga no 
art. 225, §1º, V: 
 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
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se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo 
para as presentes e futuras gerações. 
 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
[...]; 
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida 
e o meio ambiente; (BRASIL, 1988). 
 
Antes mesmo do tratamento conferido pela Lex Legum, a Lei da Política 
Nacional do Meio Ambiente já trazia no seu corpo o Princípio em espeque: 
 
Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 
I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; (BRASIL, 1981). 
 
Nesse diapasão, devem ser estabelecidos padrões regulamentares de 
intervenção no meio ambiente, de modo que os princípios constitutivos também de 
envergadura Constitucional sejam efetivados e, assim, o desiderato do Legislador 
Constituinte Originário seja alcançado. 
 
 
4.2.4 Princípio da Função Socioambiental da Propriedade 
 
Em esquadrinhamento às Constituições brasileiras, constata-se que, desde a 
Carta Imperial de 1824, sempre houve a garantia do direito à propriedade. Suas 
características mostraram-se ao longo dos anos preponderantes e robustas, 
assegurando ao seu titular o direito de usar, fruir e dispor de forma absoluta, exclusiva 
e perpétua. John Locke, pensador jusnaturalista do século XVII, expunha que o direito 
de propriedade possuía natureza individual e natural, estando diametralmente ligada 
ao trabalho do homem (LOCKE, 2002). 
A concepção romana de propriedade, a qual se firmou no Brasil, como dito, 
em um direito absoluto, exclusivo e perpétuo, e exercido através de três jura 
(juramento) – o direito de usar, de fruir e de abusar da coisa (jus utendi, jus fruendi, 
jus abutendi) – permaneceu vigorante em nosso país com passar dos anos, muito 
embora já existissem manifestações avessas às características do mencionado 
instituto jurídico de natureza real. 
Nessa seara, diante da realidade fática supra colocada, e com o fim da 
República Velha, que veio a ocorrer após a revolução armada de 1930, a qual depôs 
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o então Presidente eleito Júlio Prestes, e com Getúlio Vargas à frente do Governo, em 
1934 foi promulgada a segunda Constituição Republicana que, inspirada na 
Constituição alemã de Weimar (1919), previu expressamente em seu texto normativo, 
no artigo 113, n. 17, que o direito de propriedade “não poderá ser exercido contra 
o interesse social ou coletivo.” As constituições posteriores mantiveram e 
solidificaram o citado instituto, em especial a Constituição vigente. 
Dessa forma, embora seja garantido ao proprietário o direito de utilizar sua 
propriedade como lhe convenha, a hodierna ordem constitucional (1988) trouxe nova 
hermenêutica a tal afirmação, uma vez que este caráter absoluto encontra óbice na 
nova forma de tratar a propriedade. De tal modo, as arguições de objeção à execução 
do direito de proprietário não condizem com a atual concepção doutrinária e 
legislativa, que se posiciona majoritariamente no sentido da primazia da função social 
da propriedade. Nesse sentido, Édis Milaré esclarece que “Não foi mais considerada 
sem limites a fruição do próprio direito, reconhecendo-se que este deve ser exercido 
em benefício da pessoa, mas sempre respeitados os fins ético-sociais da comunidade 
a que o seu titular pertence. (MILARÉ, 2015, p. 274) 
O professor José Afonso da Silva explica com clarividência que a função 
social da propriedade não se confunde com os mecanismos de limitação do exercício 
do direito de proprietário, e sim com a estrutura do referido direito, de sua legitimidade 
e de seus fundamentos que a justifica. (SILVA, 2006, p. 281). 
À luz da verdade, com o passar dos anos, houve uma constante e progressiva 
publicização do direito civil. Diversos institutos de cunho eminentemente privado 
obtiveram do legislador características que os elevaram ao patamar constitucional, 
dando-lhes outra feição e, por conseguinte, consequências jurídicas diversas dadas 
pelo direito civil comum. 
Esse silogismo conduziu José Eli da Veiga a concluir que sociambientalismo 
se escreve junto, sem hífen, compondo algo que essencialmente é indissociável. 
(VEIGA, 2007, p. 127). 
Nesse mesmo sentido, e frente ao contemporâneo entendimento acerca dos 
reflexos sociais que repercutem em decorrência das faculdades inerentes ao direito 
de propriedade, o novo Código Civil, Lei Federal n. 10.406/2002 (BRASIL, 2002), 
adotou juízo moderno, estando na atualidade afinado com os postulados 




Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, 
e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou 
detenha. 
§ 1o O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas 
finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de 
conformidade com o estabelecido em lei especial, à flora, a fauna, as belezas 
naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como 
evitada a poluição do ar e das águas. (Grifo não original). 
 
A doutrina civilista, atenta à nova realidade incidente em seus institutos, 
manifesta entendimento idêntico ao já perfilado, arguindo, inclusive, que o direito de 
propriedade mal utilizado ou utilizado sem finalidade ou com finalidade meramente 
emulativa constitui abuso de direito, tratando-se, na verdade, de exercício irregular de 
direito, maculado pela ilicitude (VENOSA, 2003, p. 162). 
Em período anterior, porém no mesmo sentido supra delineado, o Estatuto 
da Cidade, Lei n. 10.257/2001 (BRASIL, 2001), assevera de forma clara a 
necessidade de a propriedade cumprir sua função social: 
 
Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, 
assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à 
qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades 
econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2o desta Lei. 
 
Dessarte, no tocante à propriedade inserida no perímetro urbano, o Plano 
Diretor, como instrumento básico da Política Urbana e do desenvolvimento e 
expansão das cidades - art. 4º, III, a, e art. 40, ambos da Lei n. 10.257/2001 (BRASIL, 
2001) - tem como desiderato primordial garantir a efetividade da norma constitucional 
que visa assegurar a função social da propriedade - art. 5º, XXIII, CRFB/88 (BRASIL, 
1988). E tal função, cláusula pétrea definida pelo legislador constituinte originário, só 
é alcançada quando há a consecução das exigências estabelecidas pelo Plano 
Diretor, conforme art. 182, §2º, CRFB/1988 (BRASIL, 1988). Qualquer ato que 
desatenda o espírito da citada norma deve ser concebido como inconstitucional. 
Já no que toca especificamente à propriedade rural, a Lei n. 4.504/1964, que 
dispõe sobre o Estatuto da Terra (BRASIL, 1964), traz no bojo do seu corpo normativo 
regulamentação quanto aos critérios que devem ser observados para que a 
propriedade atenda a função social a que se destina, delineando no art. 2º, §1º, ‘c’, 
que “A propriedade da terra desempenha integralmente a sua função social quando, 
simultaneamente, assegura a conservação dos recursos naturais.” A Lei n 
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8.629/1993, que regulamenta os dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária (BRASIL, 1993) traz, no seu artigo 9º, idêntico entendimento. Aliás, sobre o 
adimplemento da função social da propriedade rural, faz-se imperioso cotejar o 
magistério de Edson Luiz Peters e Alessandro Panasolo: 
 
Diante disso, a propriedade rural não pode ser mais analisada sob a ótica 
civilista, inclusive diante da autonomia do Direito Agrário, com normas 
próprias acerca desse instituto. 
Continuamos a conviver com a propriedade constitucionalmente assegurada 
como um direito fundamental, mas não mais como sagrado e inviolável, e sim 
como meio de produção cujo usufruto deve levar em conta os interesses da 
coletividade. (PETERS e PANASOLO 2014). 
 
Em tempo, faz-se imperioso destacar que o legislador constituinte originário 
estabeleceu que a propriedade rural atende a sua função social quando há o 
aproveitamento racional e adequado do solo, bem assim quando haja utilização 
adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente, e que 
o não cumprimento da função social da propriedade urbana ou rural pode vir a implicar 
em desapropriação, com pagamento mediante títulos da dívida pública ou agrária - 
artigo 182, §4º, III, artigo 184, caput, e art. 186, I e II, todos da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988). 
Ainda, o texto constitucional assegura a todos, na parte que toca à ordem 
econômica, a existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes Princípios: propriedade privada, função social da propriedade e defesa do 
meio ambiente, conforme art. 170, II, III e VI (BRASIL, 1988). 
Em sendo assim, não subsistem questionamentos quanto ao desiderato da 
norma constitucional que determina a necessidade de atendimento da função social 
da propriedade: a materialização efetiva do Princípio do Desenvolvimento 
Sustentável, também expressamente delineado no caput do artigo 225 da Carta 
Constitucional vigente que, nas palavras do Professor Celso Antônio Pacheco Fiorillo: 
 
Tem por conteúdo a manutenção das bases vitais da produção e reprodução 
do homem e de suas atividades, garantindo igualmente uma relação 
satisfatória entre os homens e destes com o seu ambiente, para que as 
futuras gerações também tenham oportunidade de desfrutar os mesmos 
recursos que temos hoje à nossa disposição. (FIORILLO, 2004, p. 25). 
 
Embora seja assegurado constitucionalmente o direito de propriedade (artigo 
5º, XXII), é essencial que haja efetivamente o cumprimento de sua função social, 
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porquanto, como visto, o sistema jurídico brasileiro somente reconhece o referido 
direito quando há o implemento de sua destinação social, por força do artigo 5º, XXIII, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988). 
Assim, a função socioambiental da propriedade é cumprida quando há a 
materialização do requisito de preservação do meio ambiente. Como a função social 
significa o exercício do direito em benefício de outrem, que objetiva envolver a 
propriedade com as complexas relações sociais e com o progresso da sociedade, 
nada mais justo do que adequar o uso e a destinação da propriedade às normas que 
visam à manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de natureza 
difusa e essencial à sadia qualidade de vida. 
 
 
4.2.5 Princípio do Poluidor-Pagador 
 
A Carta Constitucional atribuiu ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defesa e preservação do meio ambiente e, especificamente ao autor de conduta 
lesiva, a obrigação de reparar o dano, porquanto a prevenção e repressão se 
consagraram como valores consolidados no sistema de proteção ambiental: 
 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo 
para as presentes e futuras gerações. 
[...]. 
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados. 
 
Os referidos Princípios restaram incorporados ao sistema normativo 
infraconstitucional, conforme disposto na Lei 6.938/1981, que regula a Política 
Nacional do Meio Ambiente (BRASIL, 1981), in litteris: 
 
Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando 
assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos 
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, 
atendidos os seguintes princípios: 
[...] 
VIII - recuperação de áreas degradadas; 
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação. 
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Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
[...] 
VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas á sua 
utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a 
manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de 
recursos ambientais com fins econômicos. (Grifo não original). 
 
O Princípio do Poluidor-Pagador, que tem notória vertente econômica, 
determinante da sustentabilidade, também se acha inserto na Declaração do Rio 92 
(que restou reafirmado pela Declaração Final da Conferência das nações Unidas 
sobre o Desenvolvimento Sustentável – Rio +20) que, em seu Princípio 16, enuncia: 
 
As autoridades nacionais devem procurar promover a internalização dos 
custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, tendo em vista a 
abordagem segundo a qual o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo 
da poluição, com a devida atenção ao interesse público e sem provocar 
distorções no comércio e nos investimentos internacionais. (BRASIL, 2016). 
 
Acerca do aludido Princípio, traz-se à lume os ensinamentos de Édis Milaré: 
 
Princípio do poluidor-pagador (polluter pays principle) – Assenta-se este 
princípio na vocação redistributiva do Direito Ambiental e se inspira na teoria 
econômica de que os custos sociais externos que acompanham o processo 
produtivo precisam ser internalizados [...]. Busca-se, no caso, imputar ao 
poluidor o custo social da poluição por ele gerada, engendrando um 
mecanismo de responsabilidade por dano ecológico abrangente dos efeitos 
da poluição não somente sobre bens e pessoas, mas sobre toda a natureza. 
(MILARÉ, 2015, p. 268). 
 
Corroborando o exposto, faz-se imperioso tecer a lição de Paulo de Bessa 
Antunes: 
 
Os recursos ambientais como a água, ar, em função de sua natureza pública, 
sempre que forem prejudicados ou poluídos, implicam em um custo público 
para a sua recuperação e limpeza. Este custo público, como se sabe, é 
suportado por toda a sociedade. Economicamente, este custo representa um 
subsídio ao poluidor. O princípio do poluidor-pagador busca, exatamente, 
eliminar ou reduzir tal subsídio a valores insignificantes. (ANTUNES, 2002, p. 
41). 
 
O mencionado Princípio, portanto, recomenda que a ação poluidora seja 
examinada em sintonia com os demais Princípios informadores do direito ambiental, 
para a aferição do quantum indenizatório. 
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Paulo de Bessa Antunes declara que tal diagnose visa à precisa e correta 
identificação do causador do dano, evitando que a sociedade arque com possíveis 
prejuízos: 
 
Um aspecto muito importante em matéria de Direito Ambiental é aquele pelo 
qual fica bastante claro que não se pode admitir que a sociedade, em 
conjunto, sustente o ônus financeiro e ambiental de atividades que, 
fundamentalmente, irão significar um retorno econômico individualizado. Daí 
o repasse dos custos para aqueles que irão auferir o benefício econômico 
dos projetos. Este entendimento é válido para todo o Direito Ambiental e não 
apenas para os aspectos referentes à responsabilidade por danos 
ambientais. Em assim sendo, cabe ao proponente do projeto arcar com as 
despesas do Estudo de Impacto Ambiental, das medidas mitigadoras 
propostas, da recuperação do dano ambiental etc. (ANTUNES, 2002, p. 39). 
 
Mais adiante, preconiza o mesmo autor: 
 
A responsabilização por danos ao meio ambiente deve ser implementada 
levando-se em conta os fatores de singularidade dos bens ambientais 
atingidos, da impossibilidade ética de se quantificar o preço da vida e, 
sobretudo, que a responsabilidade ambiental deve ter um sentido pedagógico 
tanto para o poluidor como para a própria sociedade, de forma que todos 
possamos aprender a respeitar ao meio ambiente. Princípio da 
responsabilidade é o princípio pelo qual o poluidor deve responder por suas 
ações ou omissões, em prejuízo do meio ambiente, de maneira a mais ampla 
possível, de forma que se possa repristinar a situação ambiental degradada 
e que a penalização aplicada tenha efeitos pedagógicos e impedindo-se que 
os custos recaiam sobre a sociedade. (ANTUNES, 2002, 39). 
 
O postulado interpretativo em tela não pretende fazer crer que é possível 
poluir ou degradar acaso haja pagamento, muito pelo contrário. Segundo Celso 
Antônio Pacheco Fiorillo: 
 
Podemos identificar no princípio do poluidor-pagador duas órbitas de alcance: 
a) busca evitar a ocorrência de danos ambientais (caráter preventivo); e b) 
ocorrido o dano, visa sua reparação (caráter repressivo). 
Desse modo, num primeiro momento, impõe-se ao poluidor o dever de arcar 
com as despesas de prevenção dos danos ao meio ambiente que sua 
atividade possa ocasionar. Cabe a ele o ônus de utilizar instrumentos 
necessários à prevenção dos danos. Numa segunda órbita de alcance, 
esclarece este princípio que, ocorrendo danos ao meio ambiente em razão 
da atividade desenvolvida, o poluidor será responsável pela sua reparação. 
(FIORILLO, 2004, p. 28). 
 
Assim, o Princípio em espeque pretende iluminar a exegese de que a poluição 
não pode ser precificada, e que medidas preventivas devem ser adotadas para que a 
atividade repressiva não seja iniciada. Nada obstante, constatado o dano, obrigações 
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de fazer, não fazer e pagar podem ser impostas, com vistas a desestimular práticas 
predatórias e, por sua vez, promover a tutela efetiva do meio ambiente. 
 
 
4.2.6 Princípio do Protetor-Recebedor 
 
O Princípio do Protetor-Recebedor é de recente criação doutrinária e, muito 
provavelmente, a Lei n. 12.305/2010 (BRASIL, 2010) é a primeira a incluí-lo no rol dos 
Princípios da política ambiental, em lei federal. A denominação do postulado 
hermenêutico leva a uma relação entre proteção ambiental e recebimento por essa 
proteção, pois: 
 
Sem dúvida, que protege o meio ambiente merece, em troca, o 
reconhecimento da coletividade e do Poder Público. A defesa ambiental, 
antes de ser legal, é uma tarefa ética. (MACHADO, 2013, p. 636). 
 
Dessarte, como é cediço, ao fazer uso dos bens que compõem o acervo da 
natureza, o ser humano busca satisfazer a si próprio, sem preocupar-se com as 
necessidades dos demais seres, nem com a perpetuação de tais recursos. Portanto, 
o objetivo do Princípio é: 
 
Evitar que o ‘custo-zero’ dos serviços e recursos naturais acabe por conduzir 
o sistema de mercado à hiperexploração do meio ambiente, e se esteia na 
ideia fundamental de que não basta punir as condutas ambientalmente 
danosas para preservar com eficácia o meio ambiente, sendo mais produtivo 
recompensar as virtuosas. Ou seja, ao invés de coibir a geração de 
externalidades negativas no processo produtivo, incentivar-se-iam as 
positivas por meio de normas promocionais. Seria como que uma 
consequência do princípio do poluidor-pagador, ou melhor, do usuário-
pagador: aquele que preserva ou recupera os serviços ambientais, 
geralmente de modo oneroso aos próprios interesses, tornar-se-ia credor de 
uma retribuição por parte dos beneficiários desses mesmos serviços, sejam 
pessoas físicas ou jurídicas, seja o Estado ou a Sociedade como um todo. 
MILARÉ, 2015, p. 272). 
 
Com efeito, há como inferir que o Princípio em tela é corolário direto dos 
Princípios do Poluidor-Pagador e do Usuário-Pagador (MILARÉ, 2015, p. 271). Nada 
obstante, a relação proteger-receber deve objetivar incentivar a proteção sem ser 
injusta nos gravames ao protetor. Contudo, não pode induzir a um comportamento 
egoístico ou antissocial, levando a somente se proteger o meio ambiente quando se 
recebe imediatamente uma recompensa. 
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Como ressaltado anteriormente, a Lei n. 12.305/2010, que instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, prevê expressamente o Princípio do Protetor-
Recebedor: 
 
Art. 6º - São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:  
[...]; 
II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; (BRASIL, 2010). 
 
A mesma Lei também prevê que o Princípio em voga pode ser implementado 
pelos Entes Federativos mediante a instituição de normas com o objetivo de conceder 
incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, desde que respeitados os limites da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, ex vi do art. 44 da Lei n. 12.305/2010 (BRASIL, 2010). 
Nessa tomada, a despeito das balizas normativas, importante destacar que o 
Princípio do Protetor-Recebedor, ao buscar tutelar o meio ambiente por uma via 
inversa da usualmente adotada, buscar criar mecanismo(s) para evitar que a 
degradação do meio ambiente e a escassez dos recursos naturais acarretem 
prejuízos econômicos e, até mesmo, inviabilizem alguns processos produtivos. Nesse 
sentir: 
 
A lógica desse mecanismo, que se convencionou chamar de Pagamentos por 
Serviços Ambientais – PSA, consiste em aporte de incentivos e recursos, de 
origem pública e/ou privada, para aqueles que garantem a produção e a 
oferta do serviço e/ou produto obtido direta ou indiretamente da natureza. 
(MILARÉ, 2015, p. 272). 
 
Diante desse contexto, o próprio Diploma Florestal, Lei n. 12.651/2012, com 
as alterações promovidas pela Lei n. 12.727/2012, em seu art. 1º-A, parágrafo único, 
VI, traz, ainda que não expressamente, mas em conteúdo, o Princípio do Protetor-
Recebedor: 
 
Art. 1º-A.  Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção da vegetação, 
áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; a 
exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da 
origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios 
florestais, e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de 
seus objetivos 
Parágrafo único.  Tendo como objetivo o desenvolvimento sustentável, esta 
Lei atenderá aos seguintes princípios 
VI - criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a 
preservação e a recuperação da vegetação nativa e para promover o 




Não bastasse, a Lei Florestal em vigência possui um capitulo próprio que trata 
do Programa de Apoio e Incentivo à Preservação e Recuperação do Meio Ambiente, 
conforme art. 41 e seguintes, que nada mais é do que a implementação efetiva do 
Princípio do Protetor-Recebedor no campo da construção legislativa. (BRASIL, 2011). 
 
 
4.3 COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA E MEIO AMBIENTE 
 
Tocante à repartição das competências administrativas, o texto constitucional 
elenca as matérias nas quais existe a coincidência entre o interesse geral, regional e 
local, disciplinando, também, que Leis complementares federais fixarão normas para 
a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo 
em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 
Portanto: 
 
A edição das citadas Leis complementares deve observar o princípio básico 
adotado pelo legislador constituinte em relação à distribuição de 
competências, ou seja, deve balizar-se pela predominância do interesse. 
A Constituição Federal, no rol das competências administrativas comuns a 
todos os entes deferativos, também inclui o Distrito Federal. Além disso, em 
regra, poderá administrativamente reger-se pela somatória das competências 
estaduais e municipais. (MORAES, 2013, p. 686). 
 
Dessarte, o vetor hermenêutico da predominância do interesse caminha junto 
com a ideia do federalismo cooperativo, segundo o qual a definição do ente 
competente sujeita-se, como dito, à própria predominância do interesse (FARIAS, 
1999, p. 327). 
O Princípio do Federalismo Cooperativo foi consagrado pela Constituição 
Federal no art. 23, quando trata da “Organização do Estado” (MILARÉ, 2015, p. 208). 
Nesse diapasão, o inciso VI do dispositivo constitucional retrocitado estabelece que a 
competência material para proteção do meio ambiente e combate à poluição é comum 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, uma vez que o objetivo é 
tutelar da forma mais ampla o meio ambiente lato sensu considerado, mediante o 
manejo dos critérios da predominância do interesse e da cooperação (FIORILLO, 
2004, p. 70). 




Leis complementares fixarão normas para cooperação entre a União e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (BRASIL, 1988). 
 
Com efeito, à luz do federalismo cooperativo, foi editada a Lei Complementar 
n. 140, de 8 de dezembro de 2011, a qual fixa normas, nos termos dos incisos III, VI 
e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal de 1988, para 
a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção 
das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora, além 
de alterar a Lei federal n. 6.938, de 31 de agosto de 1981 (BRASIL, 2011). Sobre o 
ponto: 
 
Destarte, a LC 140, de 08.12.2011, que acabou por regulamentar os 
sobreditos incisos do art. 23 da CF/1988, representa, a bem ver, pagamento 
de promessa solenemente materializada no referido parágrafo único do art. 
23 da Lei Máxima, em ordem a fixar normas para a cooperação entre a União 
e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no exercício da competência 
comum em matéria ambiental e a evitar a excessiva cultura centralizadora em 
detrimento do que se vem chamando de federalismo cooperativo ecológico. 
(MILARÉ, 2015, p. 648). 
 
Nessa tomada, a Lei Complementar tem por objetivos fundamentais, ex vi do 
teor do art. 3º: 
 
I - proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, promovendo gestão descentralizada, democrática e eficiente;  
II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção 
do meio ambiente, observando a dignidade da pessoa humana, a erradicação 
da pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais;  
III - harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a 
sobreposição de atuação entre os entes federativos, de forma a evitar 
conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa eficiente; 
IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, 
respeitadas as peculiaridades regionais e locais.  (BRASIL, 2011). 
 
Estabelece a retrocitada Lei, ainda, em seu art. 4º, que os entes federativos 
podem valer-se, entre outros, dos seguintes instrumentos de cooperação institucional 
como consórcios públicos, convênios, acordos de cooperação técnica e outros 
instrumentos similares com órgãos e entidades do Poder Público, respeitado o art. 
241 da Constituição Federal, Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites 
Estaduais e Comissão Bipartite do Distrito Federal, fundos públicos e privados e 
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outros instrumentos econômicos, delegação de atribuições de um ente federativo a 
outro, respeitados os requisitos previstos nesta Lei Complementar, delegação da 
execução de ações administrativas de um ente federativo a outro (BRASIL, 2011). 
Conforme expressamente previsto em Lei, a delegação de ações 
administrativas será feita mediante convênio, ocasião em que o ente federativo 
destinatário da delegação, conforme o art. 5º, deverá dispor de Conselho de Meio 
Ambiente, bem como de Órgão ambiental capacitado, considerado aquele que possua 
técnicos próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em número compatível 
com a demanda das ações a serem delegadas. 
Sendo assim, na prática, os entes federativos não podem exercer sua 
competência indistintamente, ou, ainda, pretender sobrepor-se uns aos outros, sob 
pena de invalidação dos atos que excederem os limites legais (MILARÉ, 2015, p. 209), 
As ações administrativas da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
encontram-se disciplinadas nos artigos 7º a 10. Quanto às ações administrativas dos 
Estados, tais estão enumeradas no art. 8º da referida Lei Complementar. Quanto aos 
Municípios, a Lei Complementar n. 140/2011 trata no seu art. 9º. Por fim, o art. 10 
estabelece que são ações administrativas do Distrito Federal as previstas nos artigos 
8º e 9º (BRASIL, 2011). 
Estabelecida a distribuição administrativa entre os entes federados em 
matéria ambiental, importante destacar ilação construída por Édis Milaré: 
 
De todo o dito ao longo deste item dedicado ao federalismo cooperativo 
ecológico, fica: as boas intenções do legislador foram definitivamente postas. 
Cabe agora aos entes federativos, [...], transpor a legislação ambiental para 
o mundo da vida, assegurando a sua aplicação e efetividade. É disso que se 
trata a competência executiva em matéria ambiental: estabelecer a mediação 
entre o marco legislativo ambiental e a efetivação da proteção ambiental. 
(MILARÉ, 2015, p. 663). 
 
Assim, denota-se que o exercício da competência concorrente – inclusive para 
efeitos de exercício do poder de polícia ambiental, nos termos do art. 17 da Lei 
Complementar n. 140/2011 – dá-se à luz dos critérios da preponderância do interesse 
e da colaboração entre as pessoas políticas da Federação, pelo ente com 





4.4 COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EM MATÉRIA AMBIENTAL 
 
Tocante à competência para legislar sobre a matéria ambiental, o art. 24 da 
CRFB/1988 estabelece a regra da competência concorrente entre a União, Estados e 
Distrito Federal, definindo quais as matérias que deverão ser regulamentadas de 
forma geral por aquela e específica por estes: 
 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 
II - orçamento; 
III - juntas comerciais; 
IV - custas dos serviços forenses; 
V - produção e consumo; 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 
dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico; 
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
IX - educação, cultura, ensino e desporto; 
X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 
XI - procedimentos em matéria processual; 
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 
XV - proteção à infância e à juventude; 
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-
se-á a estabelecer normas gerais. 
§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 
competência suplementar dos Estados. 
§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 
§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia 
da lei estadual, no que lhe for contrário. (BRASIL, 1988). 
 
Em tempo, não se pode ignorar que aos Municípios é atribuída a competência 
legislativa suplementar, determinando o art. 30, inciso II, competir às edilidades 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber. Nesse sentir: 
 
Competência suplementar pressupõe que ela seja concorrente. Portanto, é 
evidente que, se o Município pode editar legislação suplementar, ele o pode 
me todas as matérias de sua competência administrativa comum, inclusive 
nas relativas à proteção ambiental. [...]. O Município, em matéria ambiental, 
exerce competência legislativa concorrente, ou seja, suplementar. 
Consequentemente, suas normas devem conformar-se com as da União e do 
Estado, não podendo ignorá-las ou dispor contrariamente a elas. Sua ação 
administrativa também não afasta a dos Estados e da União. Competência 




Por assim dizer, a União legislará e atuará em face de questões de âmbito e 
interesse nacional, ao passo que os Estado o farão diante de problemas regionais. 
Por sua vez, os Municípios apenas diante de temas de interesse estritamente local 
(MILARÉ, 2015, p. 215). 
Importante reforçar, portanto, que os Estados e os Municípios jamais poderão 
legislar de modo a oferecer menos proteção ao meio ambiente do que a União, 
porquanto, como já ressaltado, a este cumpre, tão só, fixar regras gerais (FIORILLO, 
2004, p. 69). 
Dessa forma, é possível o estabelecimento de algumas regras definidoras da 
competência legislativa concorrente. A competência da União é direcionada somente 
às normas gerais, sendo de flagrante inconstitucionalidade aquilo que delas 
extrapolar, enquanto a competência do Estado-membro ou do Distrito Federal refere-
se às específicas. Assim, uma vez editadas as normas gerais pela União, as normas 
estaduais deverão ser particularizantes, no sentido de adaptação de Princípios, 
bases, diretrizes e peculiaridades regionais (MORAES, 2013, p. 689). 
A proteção e responsabilidade por danos ao meio ambiente encontram-se no 
rol de matérias cuja competência legislativa é concorrente, conforme incisos VI e VIII 
do mencionado artigo. 
Conclui-se, portanto, que a competência legislativa em matéria ambiental 
estará sempre privilegiando a maior e mais efetiva preservação do meio ambiente, 
independentemente do ente político que a realize, porquanto todos receberam da 

















5.1 ASPECTOS GERAIS  
 
A Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, é a quarta lei federal de grande porte 
voltada para disciplinar a utilização das florestas brasileiras. A primeira norma federal 
de grande relevo foi o Decreto n. 4.421/1921, que criou o Serviço Florestal Brasileiro. 
Após, o Decreto n. 23.793/1934 disciplinou o então Código Florestal, e, em 1965, foi 
finalmente editada a Lei n. 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), que 
após a chamada Nova República passou por alteração importantes que o 
descaracterizariam quase que inteiramente (ANTUNES, 2013, p. 9). 
Dessarte, a regulamentação do manejo das florestas brasileiras vem ao 
encontro do conceito de Estado Socioambiental de Direito, que se configura um marco 
jurídico-constitucional ajustado à necessidade da tutela e promoção, de forma 
integrada e interdependente, dos direitos sociais e dos direitos ambientais num 
mesmo projeto jurídico-político para o desenvolvimento humano em padrões 
sustentáveis, inclusive pela perspectiva da noção ampliada e integrada dos direitos 
fundamentais socioambientais ou direitos fundamentais econômicos, sociais e 
culturais e ambientais. (LEHFELD, 2013, p. 5). 
De acordo com essa exegese, forçoso destacar que a Lei n. 12.651/2012 
possui dois principais fundamentos que merecem destaque: a proteção e o uso 
sustentável das florestas e demais formas de vegetação nativa em harmonia com a 
promoção do desenvolvimento econômico (art. 1º-A) e a afirmação de que as florestas 
são bens de interesse comum a todos os habitantes do país (art. 2º, caput). Assim: 
 
A destruição ou o perecimento das florestas e dos seres humanos podem 
configurar atentado à função social e ambiental da propriedade, através de 
seu uso nocivo. O ser humano, por mais inteligente e mais criativo que seja, 
não pode viver sem as outras espécies vegetais e animais. Estamos 
conscientes de que sem florestas não haverá água, não haverá fertilidade do 
solo; a fauna depende da floresta, e nós – seres humanos – sem florestas 
não viveremos. As florestas fazem parte de ecossistemas, onde os elementos 




Feitas essas considerações, tocante ao aspecto pragmático, vislumbra-se 
sem maiores obstáculos que o vigente Diploma Florestal foi editado à luz da 
competência legislativa concorrente, a qual tem como característica a atribuição de 
uma mesma matéria a mais de um ente federativo. Nesses termos, e de forma a evitar 
conflitos na edição de normas sobre o mesmo assunto entre os entes federativos, e 
nos termos do já trabalhado alhures, a competência da União é limitada a estabelecer 
normas gerais, a teor do art. 24, §1º, da Constituição Federal, que deverão ser 
observadas pelos Estados e Distrito Federal. 
A Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, portanto, é norma geral, editada pela 
União, voltada à proteção e uso sustentável das florestas e das demais formas de 
vegetação nativa e, como tal, padroniza conceitos, princípios e procedimentos que 
devem ser observados e especificados pelos demais entres federativos no exercício 
de suas competências ambientais.  
Importante frisar que outras leis também de âmbito federal disciplinam esses 
temas, v.g. a Lei n. 11.284, de 2 de março de 2006, sobre a gestão de florestas 
públicas, e a Lei n. 11.428, de 22 de dezembro de 2006, sobre a utilização e proteção 
da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. 
O novo diploma florestal não é, portanto, um código de defesa único da 
biodiversidade, mas uma Lei que trata da utilização da vegetação sob a perspectiva 
agronegocial. Essa delimitação da matéria tratada pela nova lei exige do seu aplicador 
atenção para eventual incidência, nos casos concretos, de outras normas que versem 
sobre os aspectos que partem desde a proteção da fauna e da estabilidade do solo, 
até a tutela da qualidade da água, a mitigação dos efeitos causados pelas mudanças 
climáticas, a proteção dos conhecimentos tradicionais dos povos das florestas e até a 
defesa do patrimônio ecológico sob sua perspectiva cultural, uma vez que a 
propriedade rural: 
 
Deve atender à sua função social e à sua função individual, integrando-se as 
duas funções. A propriedade não é um direito individual que exista para se 
opor à sociedade. O indivíduo não vive sem a sociedade, mas a sociedade 
também não se constitui sem o indivíduo. A função social da propriedade faz 
com que o proprietário não possa usar da propriedade de acordo somente 
com sua vontade pessoal, mas tem que informar aos outros integrantes da 




Nesse contexto de manejo da propriedade à luz do Princípio Constitucional 
da Função Socioambiental da propriedade, o legislador disciplinou as modalidades de 
intervenção humana, quais sejam, a supressão e a exploração: 
 
A supressão implica o corte de árvores ou outras formas de vegetação nativa, 
impedindo-se a regeneração natural. Tal medida é permitida nas Áreas de 
Preservação Permanente apenas em situações excepcionais, quais sejam, 
de interesse social, de utilidade pública e de baixo impacto ambiental, 
conforme tratado no Capítulo II, Seção II, do Código Florestal. Em Áreas de 
Reserva Legal – percentual de vegetação nativa do imóvel a ser preservada 
– não há que se falar em supressão. E nas áreas remanescentes a supressão 
é permitida, contanto que autorizada pelo órgão ambiental competente, 
respeitadas as regras do Capítulo V do Código. 
A exploração, por seu turno, implica a utilização sustentável da floresta, com 
objetivos de ordem econômica ou de subsistência, sendo possível a 
regeneração das espécies nativas. Essa forma de intervenção é vedada pelo 
Código em Áreas de Preservação Permanente, que devem sempre ser 
preservadas, sendo possível, por outro lado, em Reservas Legais, desde que 
observada a disciplina normativa prevista no Capítulo IV, Seção II. É 
permitida também nas áreas remanescentes, exigindo-se licença do órgão 
ambiental competente após aprovação do Plano de Manejo Florestal 
Sustentável (PMFS), obedecidas as demais regras do Capítulo VII. 
Ressalvem-se as áreas em que a utilização independe de licença, a exemplo 
do que preveem, por exemplo, os arts. 35, §3º, e 56, §1º, do novo Código 
Florestal. (LEHFELD, 2013, p.1) 
 
Nesse viés, o novo Diploma Florestal, ao dispor sobre imóvel rural, permite a 
visualização de três diferentes áreas: 
a) Áreas de preservação permanente, tratadas no Capítulo II, Seção I; 
b) Áreas de Reserva Legal, elencadas no Capítulo IV, Seção I; 
c) Áreas remanescentes, conceituadas por exclusão (LEHFELD, 2013, 
p.1) 
Assim, diante da sistemática de visualização do Código, e após a 
regulamentação das formas de intervenção nas diferentes áreas do imóvel rural, para 
possibilitar a fiscalização quanto ao cumprimento das normas, o Código trata de 
instrumentos de controle. 
Um desses mecanismos é a criação de sistemas de informação. Dessarte, a 
título exemplificativo, o art. 35 estabelece que o incluirá sistema nacional que integre 
os dados dos diferentes entes federativos, coordenado, fiscalizado e regulamentado 




Ações relativas à preservação e recuperação do meio ambiente (art. 41, §5º 
e art. 45, §4º) e à agricultura familiar (art. 58, III) também contam com sistemas de 
informação como ferramenta de controle (BRASIL, 2012). 
Outro importante instrumento é o controle do desmatamento a ser efetivado 
pelo órgão ambiental competente mediante embargo e outras providências, conforme 
o teor do art. 51 do Diploma Florestal (BRASIL, 2012). 
Ainda, o novo Diploma Florestal prevê a utilização do Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA), criado pela Lei n. 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, conforme assevera o art. 29 da Lei n. 12.651/2012 (BRASIL, 2012).  
Outro mecanismo de controle é a criação de cadastros, que integrem os 
sistemas, tais como o Cadastro Ambiental Rural (CAR), previsto no Capítulo VI do 
novo Diploma Florestal. 
 
 
5.2 SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO SOBRE MEIO AMBIENTE (SINIMA) 
 
O Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (SINIMA) foi 
criado pelo art. 9º, inciso VII, da Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, que assim 
dispõe: 
 
Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 
[…] 
VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; (BRASIL, 
1981). 
  
O SINIMA é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, 
sendo considerado pela Política de Informação do Ministério do Meio Ambiente como 
a plataforma conceitual baseada na integração e compartilhamento de informações 
entre os diversos sistemas existentes ou a construir no âmbito do SISNAMA (BRASIL, 
2016). 
Do mesmo modo, o SINIMA é o instrumento responsável pela gestão da 
informação no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), de acordo 
com a lógica da gestão ambiental compartilhada entre as três esferas de governo, 
tendo como forma de atuação três eixos estruturantes:  
Eixo 1 - Desenvolvimento de ferramentas de acesso à informação; 
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Eixo 2 - Integração de bancos de dados e sistemas de informação. Esses dois 
eixos são interligados e tratam de ferramentas de geoprocessamento, em 
consonância com diretrizes estabelecidas pelo Governo Eletrônico - E-gov, que 
permitem a composição de mapas interativos com informações provenientes de 
diferentes temáticas e sistemas de informação. São desenvolvidos com o apoio da 
Coordenação Geral de Tecnologia da Informação e Informática - CGTI do MMA; 
Eixo 3 - Fortalecimento do processo de produção, sistematização e análise de 
estatísticas e indicadores relacionados com as atribuições do MMA. Este é o eixo 
estratégico do SINIMA, cuja função precípua é fortalecer o processo de produção, 
sistematização e análise de estatísticas e indicadores ambientais; recomendar e 
definir a sistematização de um conjunto básico de indicadores e estabelecer uma 
agenda com instituições que produzem informação ambiental; propiciar avaliações 
integradas sobre o meio ambiente e a sociedade. (BRASIL, 2016). 
Dessarte, por intermédio do Decreto n. 99.274, de 6 de junho de 1990, SINIMA 
foi regulamentado, especificamente pelas disposições do art. 11, inciso II, in verbis: 
 
Art. 11.  Para atender ao suporte técnico e administrativo do CONAMA, a 
Secretaria-Executiva do Ministério do Meio Ambiente deverá:  
[…] 
II - coordenar, por meio do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio 
Ambiente-SINIMA, o intercâmbio de informações entre os órgãos integrantes 
do SISNAMA; (BRASIL, 1990). 
 
O SINIMA é, portanto, um instrumento de sistematização de informações 
ambientais, contando com as mais diversas ramificações para o exercício dessa 
função. 
O Sistema é coordenado pela Secretaria Executiva do Ministério do Meio 
Ambiente, instituída pelo Decreto n. 5.776, de 12 de maio de 2006, por intermédio do 
Departamento de Articulação Institucional e conta com o apoio do Comitê Gestor do 
SINIMA, instituído pela Portaria n. 310, de 13 de dezembro de 2004. 
O Comitê Gestor é composto por representantes do Ministério do Meio 
Ambiente, da Associação Nacional de Órgãos Municipais do Meio Ambiente, da 
Associação Brasileira Entidades Ambientais, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e Recursos Naturais Renováveis, da Agência Nacional das Águas, do Instituto de 
Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro e do Fórum Brasileiro de Organizações 
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Não-Governamentais para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável 
(BRASIL, 2004). 
O Comitê é formado por cinco subcomitês responsáveis pelos eixos 
estruturantes: Padronização das Unidades de Informação, Classificação e 
Categorização, Tecnologia da Informação, Gestão Documental, Estatísticas e 
Indicadores Ambientais. 
A Portaria n. 310, de 13 de dezembro de 2004, estabeleceu as finalidades dos 
Subcomitês: 
a) o Subcomitê de Padronização das Unidades de Informação tem por 
finalidade discutir e propor os fundamentos dos padrões a serem adotados para cada 
unidade de informação do SINIMA, levando em consideração aspectos técnicos e 
institucionais; 
b) o Subcomitê de Classificação e Categorização tem por finalidade 
desenvolver instrumentos terminológicos que serão usados por todos os 
componentes do SINIMA, além da articulação e compatibilização de projetos 
terminológicos já existentes no âmbito nacional e internacional, conexos ao tema meio 
ambiente; 
c) o Subcomitê de Tecnologia da Informação tem por finalidade atuar como 
instância consultiva na definição dos padrões de informação a serem inseridos no 
SINIMA, de forma a orientar quanto à viabilidade técnica das propostas apresentadas, 
visando, também, auxiliar na determinação de prazos e metas da implementação do 
SINIMA, considerando as necessidades técnicas inerentes às atividades de 
arquitetura de sistemas, estruturação de bases de dados, disponibilização de 
protocolos de intercâmbio de dados, entre outros; 
d) o Subcomitê de Gestão Documental tem por finalidade desenvolver a 
estruturação de esquemas de gestão documental no âmbito do SINIMA, devendo 
atuar para a consolidação e modernização da Rede Nacional de Informações sobre o 
Meio Ambiente (RENIMA), tendo por princípio a gestão cooperativa da informação 
documental sobre meio ambiente; 
e) o Subcomitê de Estatísticas e Indicadores Ambientais tem por finalidade 
atuar transversalmente na articulação de ações voltadas à interação de iniciativas das 
diversas instâncias do Ministério do Meio Ambiente, de suas vinculadas, dos demais 
integrantes do SISNAMA e das outras instituições que produzem estatísticas e 
indicadores ambientais e de desenvolvimento sustentável no país, tendo em vista a 
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definição dos padrões das unidades de informação, a sistematização e o 
desenvolvimento de um conjunto de indicadores ambientais (BRASIL, 2004). 
Pode-se citar, como exemplo de braço do SINIMA, o Centro Nacional de 
Informação, Tecnologias Ambientais e Editoração (CNIA), criado pela Portaria do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 
n. 1.066, de 1º de novembro de 1989 e integrante da estrutura do IBAMA, que tem por 
objetivo o gerenciamento e a difusão de diversas informações ambientais. Nesse 
aspecto, merece menção a Rede Nacional de Informações sobre Meio Ambiente 
(RENIMA), criada pela Portaria IBAMA 48-N, de 23 de abril de 1993, com o objetivo 
de distribuir de maneira eficiente as informações ambientais, coordenada pelo CNIA 
(LEHFELD, 2013, p. 192). 
Destaca-se, ainda, a Rede Nacional de Computadores do IBAMA (RNCI), que 
possibilita a comunicação de dados entre os mais diversos órgãos integrantes do 
SISNAMA. 
Por fim, infere-se que toda essa complexa estrutura busca implementar 
efetivamente o Princípio Democrático, também chamado de Princípio da Participação 
Comunitária, que consiste no envolvimento do cidadão no equacionamento e 
implementação da política ambiental, dado que o sucesso desta supõe que todas as 
categorias da população e todas as forças sociais, conscientes de suas 
responsabilidades, contribuam para a proteção e a melhoria do ambiente, que, afinal, 
é bem e direito de todos. Logicamente, o direito à participação pressupõe o direito de 
informação e está a ele intimamente ligado, uma vez que cidadãos com acesso à 
informação tem melhores condições de atuar sobre a sociedade, de articular 
eficazmente desejos e ideias e de tomar parte ativa nas decisões que lhes interessam 
diretamente, contexto cognitivo no qual se insere, por óbvio, o acesso às informações 
relacionadas à delimitação das áreas de Reserva Legal instituídas no país. (MILARÉ, 
2015, p. 276). 
 
 
5.3 SINIMA E O CAR 
 
Nos moldes do trabalhado no item precedente, o Sistema Nacional de 
Informações de Meio Ambiente é instrumento da política ambiental brasileira, 
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responsável pela gestão da informação ambiental no âmbito do SISNAMA, de acordo 
com a lógica da gestão ambiental compartilhada entre as três esferas de governo. 
Nesse diapasão, no contexto desse aparato de manejo de informações, o 
Código Florestal criou um novo instrumento para o exercício dessa função, 
denominado Cadastro Ambiental Rural (CAR), e seu respectivo Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural, cujos objetivos estão relacionados ao controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico, bem como ao controle do desmatamento. 
(LEHFELD, 2013, p. 192) 
Nada obstante, Paulo de Bessa Antunes externa posicionamento rígido em 
relação ao instituto: 
 
O CAR foi criado no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre o Meio 
Ambiente – SINIMA, que é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente. É instrumento importante, porém, ainda longe da implementação 
necessária. Conforme se observa do §1º do artigo, o legislador não sabe o 
que fazer com o CAR, pois, estabelece que a inscrição deverá ser feita 
‘preferencialmente’, no órgão ambiental municipal ou estadual; 
evidentemente que ‘preferencialmente’ só pode ser em um deles, haja vista 
que não se pode ter preferência sem que se indique quem é o preferido. 
Cuida-se de uma tentativa de acomodação para que, na prática, o CAR seja 
relegado ao esquecimento. (ANTUNES, 2013, p. 185). 
 
Na mesma esteira cognitiva, Edson Luiz Peters e Alessandro Panasolo 
destacam: 
 
Dificilmente os Municípios, mesmo aqueles raros dotados de órgãos 
ambientais estruturados e exercendo a competência nesta área, terão 
interesse e condições orçamentárias de instalar sistema próprio de 
cadastramento ambiental de imóveis rurais. (PETERS e PANASOLO, 2014). 
 
Dessa forma, é possível afirmar que o conhecimento da localização das 
propriedades e posses rurais em todo o país terá uma utilidade significativa para o 
planejamento de políticas públicas de proteção ambiental; mas, ao mesmo tempo, 
prestará para subsidiar investimentos e incentivos governamentais, além de planejar 





6 DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL 
 
 
6.1 INSTRUMENTOS ANÁLOGOS QUE PRECEDERAM AO CAR  
 
Embora a utilização dos recursos naturais seja objeto de regulamentação 
desde os tempos em que o Brasil foi colonizado por Portugal, por força das normas 
destinadas a proteger as riquezas da Coroa Portuguesa, a legislação ambiental 
voltada para a preservação do equilíbrio ambiental é relativamente recente (MILARÉ, 
2013, p. 308). 
Dessarte, até poucas décadas, a água, a flora, a fauna e todas as riquezas 
existentes no meio ambiente eram tratadas, pelas leis brasileiras, como bens de 
consumo para satisfazer as necessidades imediatas da sociedade ou como insumos 
nos processos produtivos. No entanto, essa situação mudou desde a década de 
oitenta e atualmente o Brasil possui uma legislação ambiental avançada. Na verdade, 
o Brasil é um dos poucos países cuja legislação obriga a manutenção de florestas e 
outras formas de vegetação em áreas pré-estabelecidas (MILARÉ, 2013, p. 308). 
Em percuciente esquadrinhamento da evolução normativa atinente ao estudo 
em espeque, Edson Luiz Peters e Alessandro Panasolo lecionam: 
 
Desde que se inaugura o império uma das questões a ser enfrentada é a 
organização fundiária do imenso e pouco explorado território brasileiro. Na 
primeira fase prepondera a posse como forma de apropriação e exploração 
econômica da terra. 
Depois de pelo menos uma tentativa, e após muitos anos de debate na 
Câmara de Deputados e no Senado Imperial, aprova-se a Lei Imperial 601, 
de 18 de setembro de 1850, sendo este o primeiro diploma legal 
genuinamente brasileiro a tratar  e enfrentar o problema jurídico da terra no 
Brasil. Foi batizado de Lei de Terras. 
Por fim, cabe salientar que a Lei de Terras significa um marco histórico na 
colonização do território brasileiro, porque abriu as portas do país para os 
imigrantes que para cá quisessem vir trabalhar como empregados ou investir, 
e fez isso de três formas expressas: primeiro, autorizando o governo a trazer 
estrangeiros para o Brasil à custa do Tesouro Nacional; segundo, permitindo 
que os mesmos adquirissem livremente terras devolutas e, por terceiro, 
autorizando a naturalização dos que comprassem terras e nelas se 
estabelecessem  após dois anos de residência no Brasil. (PETERS e 
PANASOLO, 2014). 
 
Demais disso, o 1º Código Civil do Brasil é datado de 1916 e entrou em vigor 
em 1º de janeiro de 1917. O Código tratou do Registro de Imóveis nos arts. 856 a 862. 
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Com a expansão das cidades e os avanços socioeconômicos experimentados pelo 
Brasil, logo se tornou anacrônico nesta parte (PETERS e PANASOLO, 2014). 
Ainda, em escorço histórico do acervo normativo correlato ao instituto em 
análise, Paulo de Bessa Antunes sintetiza: 
 
A Lei n. 601, de 18 de setembro de 1850, em seu art. 13, dispunha que ‘o 
mesmo governo fará organizar por freguesias o registro das terras possuídas, 
sobre as declarações feitas pelos respectivos possuidores, impondo multas 
e penas àqueles que deixarem de fazer nos prazos marcados as ditas 
declarações, ou as fizerem inexatas’. Aos 30 de janeiro de 1854 foi baixado 
o Decreto n. 1.318, que ‘manda executar a lei n. 601 de 18 de setembro de 
1850’. Contudo, o registro dos imóveis rurais permaneceu um objetivo a ser 
alcançado. Em 1964, com a edição do Estatuto da Terra foi criado o Cadastro 
Rural, conforme estipulado em seu art. 46. Por sua vez, a Lei n. 5.868, de 12 
de dezembro de 1972, criou o Sistema Nacional de Cadastro Rural, 
regulamentado pelo Decreto n. 72.106, de 18 de abril de 1973. No particular, 
vale ressaltar que o sítio internet do Ministério da Agricultura e Produção 
Agrícola indica 83 entradas para a busca ‘cadastro rural’. A Lei de Registros 
Públicos exige que do registro do imóvel rural constem as informações 
constantes do Cadastro Rural. (ANTUNES, 2013, p. 184). 
 
E arremata o autor: 
 
O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é mais um dos inúmeros cadastros de 
terras que se tentou ou se tenta implantar no país. Nada nos leva a crer que 
ele terá destino diverso daqueles que o antecederam. [...]. É inteiramente 
despropositado que se criem mais cadastros, quando na realidade deveriam 
ser utilizados os existentes e a base de dados consolidadas em um 
instrumento único que fosse capaz de assegurar o cumprimento dos objetivos 
da norma de proteção ao meio ambiente. (ANTUNES, 2013, p. 184). 
 
Dessarte, somente em 2012, o Cadastro Ambiental Rural (CAR), com essa 
nomenclatura, passou a ter existência legal no nosso ordenamento jurídico, com a 
vigência do novo Diploma Florestal (Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012), 
conceituando-o como registro público eletrônico de âmbito nacional, de natureza 
compulsória para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações 
ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, 
monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento 
(BRASIL, 2012). 
Em que pese existam posicionamentos divergentes, o CAR é um instrumento 
fundamental para auxiliar no processo de regularização ambiental de propriedades e 
posses rurais, uma vez que representa avanço da legislação brasileira, embora não 
seja uma inovação da Lei n. 12.651/2012, pois esse cadastro já estava previsto no 
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Decreto n. 7.029, de 10 de dezembro de 2009, como um dos instrumentos do 
Programa Mais Ambiente. Nessa tomada, o CAR busca promover o levantamento de 
informações georreferenciadas do imóvel, promovendo e apoiando a regularização 
ambiental de imóveis rurais por intermédio do compromisso dos proprietários ou 
posseiros de recuperar as Áreas de Preservação Permanentes eventualmente 
degradas e de averbar a Reserva Legal de suas propriedades (MILARÉ, 2013, p. 309). 
Assim, a partir do advento do novo Diploma Florestal, o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente, a fim de adequar suas normas à nova Lei, editou, v.g., a Resolução 
CONAMA n. 458/2013, que estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental 
em assentamento de reforma agrária. Dessa forma, no bojo da Resolução CONAMA 
n. 458/2013, a Licença de Instalação e Operação tornou-se simultaneamente o 
instrumento de licenciamento de atividade e de regularização ambiental, a partir, 
inclusive, de informações oriundas do CAR, exigido como parte do próprio Termo de 
Referência que os órgãos ambientais devem vindicar para o licenciamento, conforme 
item VII do Anexo da citada Resolução. 
 
 
6.2 CONCEITO, OBJETIVOS E REGULAMENTAÇÃO 
 
Como é cediço, o art. 225 da Carta Magna estabelece que todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 
1988). 
À luz do dispositivo constitucional supramencionado, surge o Direito 
Ambiental como um dos instrumentos de tutela do bem difuso em análise, cujo objetivo 
é especialmente estabelecer o controle da poluição e mantê-la dentro dos padrões 
toleráveis, para instituir um desenvolvimento econômico sustentável, atendendo as 
necessidades das presentes gerações sem privar as futuras da sua dignidade 
ambiental, pois um dos Princípios que lastreiam a ordem econômica é a Defesa do 
Meio Ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 
ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação 
(AMADO, 2016, p. 15). 
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Nessa exegese de necessidade de compatibilidade entre economia e 
ecologia, o novo Diploma Florestal Brasileiro, Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, 
como um dos mecanismos para dar efetividade ao preceito constitucional, 
estabeleceu o Cadastro Ambiental Rural (CAR), base de dados pública eletrônica de 
alcance nacional e compulsória a todos os imóveis rurais (MACHADO, 2013, p. 914). 
Em estudo à estrutura do instituto em tela, Edson Luiz Peters e Alessandro Panasolo 
esclarecem: 
 
O CAR, diferentemente de outros cadastros já existentes, será composto 
também de informações georreferenciadas. Isso significa que, além de conter 
os dados básicos do imóvel, como endereço e área total, também deve conter 
um croqui baseado numa foto aérea. O CAR consiste no georreferenciamento 
do perímetro do imóvel, nos remanescentes de vegetação nativa, nas áreas 
de preservação permanente, nas áreas de uso restrito, nas áreas 
consolidadas e na reserva legal. É como uma radiografia de cada imóvel rural 
deste país. O CAR é um registro público eletrônico de âmbito nacional, 
obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as 
informações ambientais das propriedades e posses rurais. (PETERS e 
PANASOLO, 2014). 
  
Concebido na esfera do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio 
Ambiente (SINIMA) – que é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente, o CAR objetiva o controle, monitoramento e combate ao desmatamento 
das florestas e demais formas de flora nativa, além do planejamento ambiental e 
econômico dos imóveis rurais brasileiros. É sua finalidade, também, integrar as 
informações ambientais referentes à situação das Áreas de Preservação Permanente 
(APP), das áreas de Uso Restrito e das áreas consolidadas das propriedades e 
posses rurais do Brasil (art. 29, caput, da Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012). 
Nada obstante previsto nos artigos 29 e 30 do Diploma Florestal (conforme se 
verá adiante, o instituto em tela perpassa diversos dispositivos da nova norma em que 
a adesão a este registro nacional de propriedades e posses rurais é condição 
fundamental para utilização de recursos naturais ou para uso alternativo do solo, bem 
como para a suspensão da exigibilidade de sanções pecuniárias aplicadas pelos 
órgãos de controle e fiscalização (MILARÉ, 2013, p. 309). 
Intenta, também, a reunião das informações ambientais das propriedades e 
posses rurais, compondo uma ampla base de dados para controle, monitoramento e 
planejamento ambiental e econômico, além de combater o desmatamento. O CAR 
tem dimensão jurídica especial, pois é um registro público que se assemelha aos feitos 
 46
 
nos Cartórios de Registro de Imóveis, com caráter de publicidade e com efeitos diante 
de direitos de terceiros (MACHADO, 2013, p. 914). 
Como textualizado alhures, o CAR encontra-se disciplinado nos artigos 29 e 
30 do Diploma Florestal: 
 
CAPÍTULO VI 
DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL 
Art. 29.  É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, registro público 
eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com 
a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses 
rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento 
ambiental e econômico e combate ao desmatamento. 
§ 1º A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, 
no órgão ambiental municipal ou estadual, que, nos termos do regulamento, 
exigirá do proprietário ou possuidor rural: (Redação dada pela Lei nº 12.727, 
de 2012). 
I - identificação do proprietário ou possuidor rural; 
II - comprovação da propriedade ou posse; 
III - identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo 
a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de 
amarração do perímetro do imóvel, informando a localização dos 
remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Preservação Permanente, 
das Áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, caso existente, também 
da localização da Reserva Legal. 
§ 2º O cadastramento não será considerado título para fins de 
reconhecimento do direito de propriedade ou posse, tampouco elimina a 
necessidade de cumprimento do disposto no art. 2º da Lei no 10.267, de 28 
de agosto de 2001. 
§ 3º  A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses 
rurais, devendo ser requerida no prazo de 1 (um) ano contado da sua 
implantação, prorrogável, uma única vez, por igual período por ato do Chefe 
do Poder Executivo. 
Art. 30.  Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na 
matrícula do imóvel e em que essa averbação identifique o perímetro e a 
localização da reserva, o proprietário não será obrigado a fornecer ao órgão 
ambiental as informações relativas à Reserva Legal previstas no inciso III do 
§ 1º do art. 29. 
Parágrafo único.  Para que o proprietário se desobrigue nos termos do caput, 
deverá apresentar ao órgão ambiental competente a certidão de registro de 
imóveis onde conste a averbação da Reserva Legal ou termo de 
compromisso já firmado nos casos de posse. (BRASIL, 2012). 
 
Os referidos artigos foram regulamentados pelo Decreto Federal n. 7.830, de 
17 de outubro de 2012, que estabelece a forma e as condições de implementação do 
CAR. 
Ao promover a regulamentação do CAR, o legislador deixou clara a intenção 
de não permitir uma confusão entre as obrigações registrárias e as ambientais 




O Cadastro Ambiental Rural foi criado com a finalidade de identificar e 
cadastrar os imóveis rurais no Brasil, seus proprietários e possuidores, 
juntando e unificando as informações de natureza ambiental dos referidos 
imóveis. 
Nele serão registradas informações precisas sobre as Áreas de Preservação 
Permanente – APP, as áreas de reserva legal – RL, as florestas e os 
remanescentes de vegetação nativa, as Áreas de Uso Restrito e as Áreas de 
Uso Consolidado das propriedades e posses rurais. 
Comporá base de dados estratégica para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico dos imóveis rurais e combate ao 
desmatamento, conforme art. 29 da Lei n. 12.651/2012. Ainda, permite 
consulta e acompanhamento da situação de regularização ambiental dos 
imóveis rurais em todo o território nacional. (PETERS e PANASOLO, 2014). 
 
Nesse diapasão, para evitar o desvirtuamento das finalidades do cadastro, 
determina a lei que, não obstante a necessidade de comprovação da propriedade ou 
posse, o CAR não será considerado título para fins de seu reconhecimento, conforme 
§2º do artigo supramencionado. 
Outrossim, destaca-se que o cadastro não elimina a necessidade de o 
proprietário ou possuidor rural prestar informações junto ao Cadastro Ambiental de 
Imóveis Rurais, criado pela Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, que alterou o 
art.1º da Lei n. 5.868, de 12 de dezembro de 1972 (LEHFELD, 2013, p. 194). 
 
 
6.2.1 Do SICAR 
 
Para instrumentalizar a integração dos dados do CAR, o Decreto Federal n. 
7.830, de 17 de outubro de 2012, criou o Sistema de Cadastro Ambiental Rural 
(SICAR), sistema eletrônico de âmbito nacional destinado ao gerenciamento de 
informações ambientais dos imóveis rurais, criado com a finalidade de receber e 
integrar as bases de dados de todos os sistemas de cadastro da federação 
(LEHFELD, 2013, p. 195). 
Sobre o sistema em voga, Edson Luiz Peters e Alessandro Panasolo abordam 
com propriedade: 
 
O Decreto n. 7.830/12 criou o Sistema de Cadastro Ambiental Rural – SICAR, 
com a finalidade principal de receber, gerenciar e integrar os dados 
cadastrados pelos proprietários e possuidores rurais quando da inscrição do 
CAR. Estes dados são referentes ao perímetro e à localização do imóvel rural, 
aos remanescentes de vegetação nativa, às áreas de interesse social, às 
áreas de utilidade pública, às áreas de preservação permanente, às áreas de 
uso restrito, às áreas consolidadas e às Reservas Legais. 
 48
 
Ainda será de responsabilidade do SICAR o monitoramento da manutenção, 
da recomposição, da regeneração, da compensação e da supressão da 
vegetação nativa e da cobertura vegetal nas áreas de preservação 
permanente, de uso restrito, e de reserva legal, no interior dos imóveis rurais. 
Além de promover o planejamento ambiental e econômico do uso do solo e 
conservação ambiental no território nacional, o SICAR disponibiliza 
informações de natureza pública sobre a regularização ambiental dos imóveis 
rurais em todo o território nacional. (PETERS e PANASOLO, 2014). 
 
Dessarte, o registro das propriedades rurais no SICAR é autodeclaratório. Os 
proprietários ou possuidores de imóveis rurais acessam as páginas dos órgãos 
ambientais e declaram as características de suas áreas rurais, a comprovação de 
posse ou domínio, sua localização e, principalmente, a localização dos 
remanescentes de vegetação nativa, das áreas de preservação permanente, das 
áreas de uso restrito e da Reserva Legal (MILARÉ, 2013, p. 311). 
Esse sistema tem como objetivos, nos termos do art. 3º, incisos I a V, do 
referido Decreto Federal: 
 
I - receber, gerenciar e integrar os dados do CAR de todos os entes 
federativos; 
II - cadastrar e controlar as informações dos imóveis rurais, referentes a seu 
perímetro e localização, aos remanescentes de vegetação nativa, às áreas 
de interesse social, às áreas de utilidade pública, às Áreas de Preservação 
Permanente, às Áreas de Uso Restrito, às áreas consolidadas e às Reservas 
Legais; 
III - monitorar a manutenção, a recomposição, a regeneração, a 
compensação e a supressão da vegetação nativa e da cobertura vegetal nas 
áreas de Preservação Permanente, de Uso Restrito, e de Reserva Legal, no 
interior dos imóveis rurais; 
IV - promover o planejamento ambiental e econômico do uso do solo e 
conservação ambiental no território nacional; e 
V - disponibilizar informações de natureza pública sobre a regularização 
ambiental dos imóveis rurais em território nacional, na Internet. (BRASIL, 
2012). 
 
O SICAR é disponibilizado na rede mundial de computadores (BRASIL, 2014), 
e, para garantir a reunião das informações, impõe-se aos entes federativos que já 
dispõem de sistema de cadastramento de imóveis rurais que integrem sua base de 
dados ao SICAR, ao passo que aqueles que ainda não possuem esse sistema 
deverão utilizar módulo disponibilizado pelo Ministério do Meio Ambiente (LEHFELD, 
2013, p. 195). 
A instituição do SICAR fornecerá ao Estado brasileiro importante instrumento 
para acompanhamento e tutela dos imóveis rurais, garantindo também a realização 
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6.2.2 Adesão ao CAR 
 
Cediço que o conceito de Reserva Legal foi introduzido pela já revogada Lei 
n. 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação da Lei n. 7.803, de 18 de julho 
de 1989 (art. 16, § 2º), a qual inseriu também a exigência de averbação ou o registro 
da Reserva Legal à margem da inscrição da matrícula do imóvel, sendo vedada a 
alteração de sua destinação nos casos de transmissão, a qualquer título, ou 
desmembramento da área. 
Dessarte, o controle das áreas de Reserva Legal era efetivado por meio da 
averbação no Registro de Imóveis, conforme previsão inserta no art. 16, §8º, do antigo 
Código Florestal (Lei n. 4.771/1965), obrigação que, posteriormente, foi confirmada 
pelos artigos 167, II, 22 e 168, da Lei dos Registros Públicos (Lei n. 6.015/1973); 
Com a publicação do novo Diploma Florestal (Lei n. 12.651/2012), foi criado 
o Cadastro Ambiental Rural, e, a partir de então, o CAR está sendo referenciado como 
um instrumento de registro específico para proteção do meio ambiente, o qual, como 
já amplamente explanado, por meio de plantas georreferenciadas, tem o intuito de 
mapear todas as propriedades rurais do território nacional, objetivando tornar mais 
eficaz a proteção de algumas áreas, inclusive de Reserva Legal. 
Assim, hodiernamente, a obrigatoriedade de inscrição no CAR se aplica para 
todas as propriedades e posses rurais. Sua natureza é declaratória, permanente e 
conterá informações de cunho ambiental sobre o imóvel rural. Está previsto no §3º do 
art. 29 da nova Lei Florestal (PETERS e PANASOLO, 2014): 
 
Art. 29.  É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, registro público 
eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com 
a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses 
rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento 
ambiental e econômico e combate ao desmatamento. 
[...]. 
§ 3º - A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e 
posses rurais, devendo ser requerida até 31 de dezembro de 2017, 





Nessa esteira exegética, o proprietário ou possuidor rural, ao efetuar a 
inscrição CAR, deverá considerar como imóvel rural a totalidade da área contígua que 
possuir e que estiver explorando de forma semelhante, não importando se a área 
estiver dividida em várias matrículas, se for cortada por uma estrada, se pertencer a 
mais de um município, ou ainda que parte desse imóvel seja uma posse não registrada 
em matrícula. Assim, deve-se cadastrar a área total do imóvel rural como única 
propriedade ou posse no CAR (PETERS e PANASOLO, 2014), com observância das 
exigências do art. 29, §1º, Lei n. 12.651/2012: 
 
Art. 29.  É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, registro público 
eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com 
a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses 
rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento 
ambiental e econômico e combate ao desmatamento. 
§ 1º - A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, 
no órgão ambiental municipal ou estadual, que, nos termos do regulamento, 
exigirá do proprietário ou possuidor rural: 
I - identificação do proprietário ou possuidor rural; 
II - comprovação da propriedade ou posse; 
III - identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo 
a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de 
amarração do perímetro do imóvel, informando a localização dos 
remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Preservação Permanente, 
das Áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, caso existente, também 
da localização da Reserva Legal. (BRASIL, 2012). 
 
Importante destacar que o CAR, por ser um cadastro um ato declaratório da 
área de Reserva Legal de um imóvel rural, deve respeitar condicionantes relacionadas 
à eleição do local onde ela será alocada, conforme disposição do art. 14 e incisos da 
Lei Florestal: 
 
Art. 14.  A localização da área de Reserva Legal no imóvel rural deverá levar 
em consideração os seguintes estudos e critérios: 
I - o plano de bacia hidrográfica; 
II - o Zoneamento Ecológico-Econômico  
III - a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, com Área 
de Preservação Permanente, com Unidade de Conservação ou com outra 
área legalmente protegida; 
IV - as áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade; e 
V - as áreas de maior fragilidade ambiental. 
§ 1o  O órgão estadual integrante do Sisnama ou instituição por ele habilitada 
deverá aprovar a localização da Reserva Legal após a inclusão do imóvel no 
CAR, conforme o art. 29 desta Lei. (BRASIL, 2012). 
 
Nada obstante, a Lei Florestal em vigência, em que pese determine a 
obrigatoriedade de inscrição no CAR de todas as propriedades e posses rurais, prevê 
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para os pequenos proprietários ou possuidores rurais que têm sua atividade voltada 
para a agricultura familiar um tratamento diferenciado e procedimento simplificado 
(PETERS e PANASOLO, 2014), conforme art. 55 da Lei n. 12.651/2012: 
 
Art. 55.  A inscrição no CAR dos imóveis a que se refere o inciso V do art. 3o 
observará procedimento simplificado no qual será obrigatória apenas a 
apresentação dos documentos mencionados nos incisos I e II do § 1o do art. 
29 e de croqui indicando o perímetro do imóvel, as Áreas de Preservação 
Permanente e os remanescentes que formam a Reserva Legal. (BRASIL, 
2012). 
 
Sobre o ponto, imprescindível cotejar o disposto no art. 8º do Decreto n. 
7.830/2012: 
 
Art. 8º.  Para o registro no CAR dos imóveis rurais referidos no inciso V do 
caput do art. 3o, da Lei no 12.651, de 2012, será observado procedimento 
simplificado, nos termos de ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente, no 
qual será obrigatória apenas a identificação do proprietário ou possuidor rural, 
a comprovação da propriedade ou posse e a apresentação de croqui que 
indique o perímetro do imóvel, as Áreas de Preservação Permanente e os 
remanescentes que formam a Reserva Legal.   
§ 1º - Caberá ao proprietário ou possuidor apresentar os dados com a 
identificação da área proposta de Reserva Legal.   
§ 2º - Caberá aos órgãos competentes integrantes do SISNAMA, ou 
instituição por ele habilitada, realizar a captação das respectivas 
coordenadas geográficas, devendo o poder público prestar apoio técnico e 
jurídico, assegurada a gratuidade de que trata o parágrafo único do art. 53 da 
Lei nº 12.651, de 2012, sendo facultado ao proprietário ou possuidor fazê-lo 
por seus próprios meios.  
§ 3º - Aplica-se o disposto neste artigo ao proprietário ou posseiro rural com 
até quatro módulos fiscais que desenvolvam atividades agrossilvipastoris, e 
aos povos e comunidades indígenas e tradicionais que façam uso coletivo do 
seu território. (BRASIL, 2012). 
 
Quanto aos imóveis que possuem a área de RL averbada no Registro de 
Imóveis, tem-se que estes estão regulares e devem se inscrever diretamente no CAR 
mediante apresentação de cópia da matrícula atualizada. Nesses casos, os 
proprietários estão desobrigados, quando da inscrição no CAR, a fornecer ao órgão 
ambiental competente as informações pormenorizadas relativas à Reserva Legal, 
desde que no momento da averbação no Registro de Imóveis tenha constado o 
perímetro e a localização da Reserva Legal (PETERS e PANASOLO, 2014), conforme 
art. 30 da Lei n. 12.651/2012: 
 
Art. 30.  Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na 
matrícula do imóvel e em que essa averbação identifique o perímetro e a 
localização da reserva, o proprietário não será obrigado a fornecer ao órgão 
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ambiental as informações relativas à Reserva Legal previstas no inciso III do 
§ 1o do art. 29. 
Parágrafo único.  Para que o proprietário se desobrigue nos termos do caput, 
deverá apresentar ao órgão ambiental competente a certidão de registro de 
imóveis onde conste a averbação da Reserva Legal ou termo de 
compromisso já firmado nos casos de posse. (BRASIL, 2012). 
 
Vale ponderar, no entanto, que, mesmo com a implantação do CAR, em 
06.05.2014, segundo os expressos dizeres da IN MMA 2/2014 (art. 64), nada obsta – 
sendo mesmo recomendável – venha a Reserva Legal a ser averbada no Cartório do 
Registro de Imóveis, uma vez que a mera positivação do CAR não o institui 
fisicamente, até porque a criação da estrutura, do sistema físico de cadastro e dos 
meios eletrônicos de controle pode eventualmente tardar a ocorrer. Não por outra 
razão é que, até a efetivação do registro da Reserva Legal no CAR, consentiu o 
legislador que o proprietário ou possuidor rural que desejar fazer a averbação tenha 
direito à gratuidade do ato, com o claro intuito de não lhe onerar com o custo de uma 
obrigação que será substituída pelo sistema do Cadastro, ex vi do art. 18, §4º, Lei n. 
12.651/2012 (MILARÉ, 2015, p. 1337). 
Não há consenso na doutrina quanto à consequência, para fins de 
responsabilização administrativa, da ausência de registro das propriedades ou posses 
rurais no Cadastro Ambiental Rural. Para Curt Trennepohl, a falta de registro não 
caracteriza infração administrativa ou crime contra o meio ambiente (MILARÉ, 2013, 
p. 311). Divergindo, Paulo Affonso Leme Machado entende que, quando o proprietário 
ou possuidor deixar de averbar eventual área de Reserva Legal no CAR, incidirá na 
infração administrativa prevista no art. 55 do Decreto n. 6.514, de 22 de julho de 2008 
(MACHADO, 2013, p. 916). 
A legislação federal concedeu aos proprietários o prazo de um ano para se 
adaptarem às novas exigências da lei, prazo este prorrogado pelo Governo Federal, 
expirando, atualmente, em 31 de dezembro de 2017, conforme alterações promovidas 
pela Lei n. 13.295, de 14 de junho de 2016. 
 
 
6.3 O PAPEL DOS ENTES FEDERATIVOS NA IMPLEMENTAÇÃO E 
EFETIVAÇÃO DO CAR COMO INSTRUMENTO DE EFETIVIDADE DO INSTITUTO 




Como já abordado, no ordenamento jurídico brasileiro a tutela do meio 
ambiente é de competência material comum de todos os entes federativos, como 
estabelece o art. 23, caput, incisos III, VI e VII da Constituição Federal (BRASIL, 1988), 
regulamentado pela Lei Complementar n. 140, de 8 de dezembro de 2011. 
No tocante ao CAR, o chamado federalismo cooperativo é amplamente 
pertinente e, dada a complexidade e extensão dos problemas que envolvem a 
temática do meio ambiente, a descentralização de atribuições e a cooperação 
conjunta é imprescindível. 
Nessa seara, o Decreto n. 7.830, de 17 de outubro de 2012, que regulamenta 
o Sistema de Cadastro Ambiental Rural o Cadastro Ambiental Rural, e estabelece 
normas de caráter geral aos Programas de Regularização Ambiental, de que trata a 
Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, estipula como incumbência da União Federal a 
manutenção do SICAR. Em Santa Catarina, os imóveis rurais têm as correlatas áreas 
de Reserva Legal inscritas no CAR mediante o uso do SICAR, confirme art. 3º, §1º, 
Decreto n. 2.219/2014 (SANTA CATARINA, 2014). 
Outrossim, também compete à União Federal, por intermédio do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), a disponibilização de imagens destinadas ao mapeamento das 
propriedades e posses rurais para compor a base de dados do sistema de 
informações geográficas do SICAR, com vistas à implantação do CAR (art. 3º, §4º, do 
Decreto Federal). Compete ao MMA, ainda, atuar na coordenação e promoção do 
CAR (BRASIL, 2012). 
No que atine aos Estados e Municípios, de acordo com o §2º do art. 6º do 
referido Decreto, eles receberão, preferencialmente, os requerimentos de inscrição no 
CAR formulados pelos proprietários, possuidores rurais ou responsáveis diretos pelo 
imóvel rural (BRASIL, 2012), para posterior prestação de informação à União, 
objetivando a formação e atualização do SICAR (LEHFELD, 2013, p. 195). 
Deverão realizar vistorias de campo, sempre que julgarem necessário, para 
verificação das informações declaradas e acompanhamento dos compromissos 
assumidos (BRASIL, 2012). O mesmo desiderato vem textualizado no art. 8º do 
Decreto n. 2.219/2014 (SANTA CATARINA, 2014). 
Além disso, os Estados terão para uso os módulos de inscrição e gestão do 
Cadastro disponíveis pela União Federal e, para que seja estabelecido um padrão 
mínimo de informações, o IBAMA integrará os bancos de dados estaduais.  
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Cabe aos Estados, ainda, promover a integração dos Municípios, favorecendo 
a descentralização; o desenvolvimento e adaptação de um sistema web para 
realização do CAR; estabelecer cooperações com Municípios; e auxiliar na 
capacitação de técnicos de cadastramento e gerenciamento do CAR (BRASIL, 2012). 
Nada obstante às distribuições administrativas de atribuições e competências 
estabelecidas pela legislação nacional, depreende-se que as dimensões continentais 
do país, com o consequente alto número de propriedades rurais, em muito dificulta a 
criação ou operacionalização de um cadastro dessa magnitude, sobretudo pelo papel 
de destaque conferido aos órgãos municipais e estaduais. O desafio é ainda maior 
levando-se em consideração o elevado número de pequenas propriedades rurais no 
país, uma vez que, para elas, os órgãos ambientais terão papel ainda mais trabalhoso, 
envolvendo toda a captação de coordenadas geográficas, o que exigirá estrutura e 
tempo. Some-se a isso o fato de que o CAR demanda um comportamento positivo do 
proprietário ou possuidor de imóvel rural, que estará obrigado a promover o 
cadastramento (LEHFELD, 2013, p, 196). 
De outro vértice, com o registro de todas as propriedades rurais no Cadastro 
Ambiental Rural, estima-se que será possível acompanhar a recuperação das Áreas 
de Preservação Permanente e de Reserva Legal por meio das imagens de satélite, a 
identificação dos responsáveis pelos novos desmatamentos será alcançável sem 
necessidade de verificação em campo, garantindo-se, assim, maior eficácia às ações 
de combate ao desmatamento ilegal (MILARÉ, 2013, p. 315), 
 
 
6.4 PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 
 
O pagamento por serviços ecossistêmicos é uma alternativa que procura 
estruturar um mercado de forma a estabelecer uma relação entre custos e benefícios 
da preservação. Não é um mercado no conceito formal já que, se de um lado o custo 
de preservar tem seus agentes conhecidos (privados ou públicos), do outro lado os 
resultados benéficos são difusos por toda a comunidade (SILVEIRA, 2016). 
Os termos “serviços ecossistêmicos” e “serviços ambientais” são comumente 
utilizados como sinônimos, porém, alguns autores chamam de serviços 
ecossistêmicos aqueles que ocorrem naturalmente e serviços ambientais os serviços 
ecossistêmicos acrescidos daqueles promovidos pelo ser humano por meio do manejo 
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ativo dos ecossistemas, com práticas como o plantio agrícola e manejo florestal 
(GODECKE, 2016). 
Denota-se que o instituto em tela advém da concepção Constitucional de 
desenvolvimento ecossocialista, que se contrapõe ao do capital-expansionista, em 
que o desenvolvimento social é medido essencialmente pelo crescimento econômico 
contínuo, assentado na industrialização e evolução tecnológicas virtualmente infinitas, 
em total descontinuidade entre a natureza e a sociedade (LEHFELD, 2013, p. 7). 
Nessa exegese, o PSA é uma proposta de estruturar um mercado onde 
seriam negociados os ativos e serviços ambientais por aqueles que os mantêm e 
aqueles que deles necessitam para atender a legislação. 
De acordo com Silveira (2016), possível definir Pagamento por Serviços 
Ambientais (PSA) baseado em cinco premissas: 
a) uma transação voluntária; 
b) na qual um serviço ambiental bem definido ou uma forma de uso da terra 
que possa assegurar este serviço; 
c) é comprado por pelo menos um comprador; 
d) de pelo menos um provedor; 
e) sob a condição de que o provedor garanta a provisão deste serviço. 
Embora de conceituação simples, a implementação do PSA costuma 
apresentar muitas dificuldades: demanda limitada, decorrente da falta de 
voluntariedade para estes pagamentos; inexistência de precondições institucionais 
exigidas pelas partes para a negociação, cumprimento de contratos e garantias para, 
por exemplo, comunidades pobres e remotas; e dificuldades de comunicação, pois 
quem propõe os programas de PSA costuma utilizar-se de linguajar inacessível aos 
povos locais (GODECKE, 2016). 
No Diploma Florestal (Lei n. 12.651/2012), o art. 1º-A, parágrafo único, VI, 
propõe a criação e mobilização de incentivos econômicos para fomentar a 
preservação e a recuperação da vegetação nativa, e para promover o 
desenvolvimento de atividades produtivas sustentáveis. Trata-se da adoção de 
medidas premiais em contraste com os tradicionais mecanismos de repressão. O 
fomento a novas práticas rurais sustentáveis e de recuperação e preservação da flora 
pressupõe vontade política do Poder Público. A título de exemplo, da mesma forma 
que se tem o ICMS ecológico, é possível cogitar da criação de leis de incentivo à 
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proteção do meio ambiente em moldes análogos à legislação hoje existente sobre 
fomento à cultura (MILARÉ, 2013, p. 46). 
No contexto da pesquisa em espeque, o Diploma Florestal, Lei n. 
12.651/2012, é claro ao viabilizar a possibilidade de instituir-se o Pagamento por 
Serviços Ambientais para manter áreas de Reserva Legal: 
 
Art. 41.  É o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sem prejuízo do 
cumprimento da legislação ambiental, programa de apoio e incentivo à 
conservação do meio ambiente, bem como para adoção de tecnologias e 
boas práticas que conciliem a produtividade agropecuária e florestal, com 
redução dos impactos ambientais, como forma de promoção do 
desenvolvimento ecologicamente sustentável, observados sempre os 
critérios de progressividade, abrangendo as seguintes categorias e linhas de 
ação:      (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 
I - pagamento ou incentivo a serviços ambientais como retribuição, monetária 
ou não, às atividades de conservação e melhoria dos ecossistemas e que 
gerem serviços ambientais, tais como, isolada ou cumulativamente: 
[...] 
h) a manutenção de Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal e 
de uso restrito; (BRASIL, 2012). 
 
Na esfera da competência legislativa dos Estados, percebe-se que o instituto 
em estudo restou regulamentado em várias Unidades da Federação. Cita-se, a título 
de exemplo, as Leis de n. 1.277/1999 e 1.426/2001 do Estado do Acre (a primeira 
prevê incentivos aos seringueiros que organizados em associações prestem serviços 
ambientais, e a segunda autoriza o Governo do Estado a regulamentar os serviços 
ambientais), a Lei Complementar n. 53/2007 do Estado do Amazonas (que reconhece 
os serviços ambientais e estabelece base jurídica para permitir o PSA em unidades 
de conservação) e as Leis de n. 8.960/2008 e n. 8.995/2008 do Estado do Espírito 
Santo (dispõe sobre a criação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos e institui o 
programa de PSA, respectivamente). Estados como o Rio Grande do Sul (PL 3/2004), 
Rio de Janeiro (PL n. 1.949/2008) e São Paulo (PL 260/2010) possuem projetos de lei 
em trâmite para regulamentar a matéria. 
No âmbito do Estado de Santa Catarina, a Lei n. 15.133, de 19 de janeiro de 
2010, trouxe diversas definições importantes ao estudo em tela: 
 
Art.. 3º - Para os fins desta Lei consideram-se: 
I - serviços ambientais: as funções ecossistêmicas desempenhadas pelos 
sistemas naturais que resultam em condições adequadas à sadia qualidade 
de vida, constituindo as seguintes modalidades: 
a) serviços de aprovisionamento: serviços que resultam em bens ou produtos 
ambientais com valor econômico, obtidos diretamente pelo uso e manejo 
sustentável dos ecossistemas; e 
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b) serviços de suporte e regulação: serviços que mantem os processos 
ecossistêmicos e as condições dos recursos ambientais naturais, de modo a 
garantir a integridade dos seus atributos para as presentes e futuras 
gerações; 
II - pagamento por serviços ambientais: a retribuição monetária ou não, 
referente às atividades humanas de preservação, conservação, manutenção, 
proteção, restabelecimento, recuperação e melhoraria dos ecossistemas que 
geram serviços ambientais, amparados por programas específicos; 
III - pagador de serviços ambientais: aquele que provê o pagamento dos 
serviços ambientais nos termos do inciso II, podendo ser agente público ou 
privado; e 
IV - recebedor do pagamento pelos serviços ambientais: aquele que 
preserva, conserva, mantém, protege, restabelece, recupera e/ou melhora os 
ecossistemas no âmbito de planos e programas específicos, podendo 
perceber o pagamento de que trata o inciso II. (SANTA CATARINA, 2010). 
 
Apenas para exemplificar, o Município de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, editou a Lei Municipal n. 2.677, de 24 de novembro de 2010 (institui a Política 
Municipal dos Serviços Ambientais, o Programa Municipal de Pagamento por Serviços 
Ambientais, estabelece formas de Controle e Financiamento desse Programa) que em 
muitos dispositivos repete o já cotejado pela Lei n. 15.133/2010 do Estado de Santa 
Catarina. Mas, chama a atenção o estabelecido no art. 7º, §4º, da referida Lei, que 
quando combinado com o Decreto Municipal n. 1.002, de 1º de julho de 2015 
(Estabelece o Valor da Unidade Fiscal Municipal) e art. 3º, Decreto n. 634, de 22 de 
março de 2011, conduz à ilação de que é possível retribuir em aproximadamente R$ 
400,00 (quatrocentos reais) por hectare protegido, em parcela anual e única. 
Assim, infere-se, sem maiores imbróglios, que o Pagamento por Serviços 
ambientais é um instrumento que decorre do Princípio do Protetor-Recebedor, e, 
como consectário imediato que é, necessita ser de fácil compreensão conceitual, e 
exige implementação em padrões mais facilitados, pois sua acessível e natural 
assimilação dará ensejo a uma ampla abrangência, haja vista as esferas de tutela 
ambiental que o instituto pode alcançar. 
 
 
6.5 O CAR SOB A PERSPECTIVA DO PRINCÍPIO DO PROTETOR-RECEBEDOR 
 
A política ambiental estrutura-se em duas linhas de atuação: instrumentos de 
comando e controle e instrumentos econômicos. Na atuação de comando e controle, 
existem dois mecanismos voltados para a preservação de áreas: o sistema de 
unidades de conservação, regido pela Lei n. 9.985/2000, e as áreas de preservação 
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obrigatórias mantidas por propriedades particulares (reservas legais – RL, e áreas de 
preservação permanente – APP), previstas na Lei n. 12.651/2012 (SILVEIRA, 2016). 
Assim, conforme amplamente laborado durante a construção do presente 
trabalho, denota-se que o novo Diploma Florestal apresenta a possibilidade de 
conciliar a atividade econômica das propriedades rurais com a conservação dos 
recursos naturais, prevendo a adoção de instrumentos econômicos como forma de 
fomento para a preservação e recuperação ambiental. 
Dentre as vertentes delineadas pelo Legislador na Lei n. 12.651/2012, 
percebe-se que as áreas de Reserva Legal possuem essa característica, conforme 
expressa redação do conceito normativo estatuído pelo art. 3º, III: 
 
Art. 3º -  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
[...]; 
III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 
rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, 
auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover 
a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa; (BRASIL, 2012). 
 
Ainda que incorra em tautologia, verifica-se que a natureza jurídica da 
Reserva Legal parece não ir de encontro aos requisitos de concretização do Cadastro 
Ambiental Rural, uma vez que o CAR é um ato declaratório que depende diretamente 
das ações comissivas ou omissivas do declarante em relação à área que deve, por 
força da Lei, ser protegida. É o que dispõe o art. 6º do Decreto n. 7.830, de 17 de 
outubro de 2012: 
 
Art. 6º - A inscrição no CAR, obrigatória para todas as propriedades e posses 
rurais, tem natureza declaratória e permanente, e conterá informações sobre 
o imóvel rural, conforme o disposto no art. 21. 
§ 1º - As informações são de responsabilidade do declarante, que incorrerá 
em sanções penais e administrativas, sem prejuízo de outras previstas na 
legislação, quando total ou parcialmente falsas, enganosas ou omissas. 
(BRASIL, 2012). 
 
No Estado de Santa Catarina, a sistemática é idêntica à definida pela União, 
e, para o cumprimento da exigência da Lei n. 12.651/2012 (art. 29, §3º), basta a 
comprovação da propriedade, de quem é o proprietário, e a indicação pura e simples 




Art. 5º - A inscrição do imóvel rural no CAR será realizada por meio eletrônico, 
informado no Manual Operativo do CAR. 
§ 1º - No ato da inscrição, o proprietário ou possuidor rural deverá prestar as 
seguintes informações: 
I – identificação do proprietário ou possuidor rural; 
II – comprovação da propriedade ou posse; e  
III – identificação do imóvel por meio de mapa, plotagem ou similar, contendo 
a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de 
amarração do perímetro do imóvel, informando a localização dos 
remanescentes de vegetação nativa, das APPs, das áreas de uso restrito, 
das áreas consolidadas, as áreas de servidão administrativa e, caso 
existente, também da localização da reserva legal. (SANTA CATARINA, 
2014). 
 
Nesse contexto, tendo em conta que as áreas de Reserva Legal, que antes 
dependiam de análise de órgão ou entidade integrante do SISNAMA e ulterior 
averbação do registro de imóveis, agora encontram na produção legislativa sensível 
simplificação no adimplemento da formalidade, e, face à sistemática principiológica 
estabelecida inicial e principalmente pela Constituição Federal de 1988, não se pode 
ignorar que a adoção de medidas pragmáticas, aliada ao manejo de instrumentos já 
criados pela Lei, precisam ser utilizados, a fim de que a Reserva Legal, à luz das 
disposições do Cadastro Ambiental Rural, obtenha a real e efetiva tutela que as 
presentes e as futuras gerações esperam e necessitam. 
Como já explanado, orienta a exegese retro externada o Princípio do Protetor-
Recebedor, postulado esse que: 
 
Seria a outra face da moeda do Princípio do Poluidor-Pagador, ao defender 
que as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela preservação ambiental 
devem ser agraciadas como benefícios de alguma natureza, pois estão 
colaborando com toda a coletividade para a consecução do direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
Assim, haveria uma espécie de compensação pela prestação dos serviços 
ambientais em favor daqueles que atuam em defesa do meio ambiente, como 
verdadeira maneira de se promover a justiça ambiental, a exemplo da criação 
de uma compensação financeira em favor do proprietário rural que mantém 
a reserva florestal legal em sua propriedade acima do limite mínimo fixado no 
art. 12 do novo Código Florestal. (AMADO, 2016, p. 80). 
 
Assim, e como não poderia deixar de ser, o CAR, como formalidade, deve ser 
implementado em conjunto com instrumentos que efetivamente tutelem o ecossistema 
presente nos limites geográficos de cada Reserva Florestal Legal declarada no país. 
Nesse palmilhar, cita-se o Pagamento por Serviços Ambientais, a Cota de Reserva 
Ambiental e a Extrafiscalidade Ambiental como medidas que podem estimular o 
proprietário ou possuidor rural a deliberadamente cuidar das áreas legalmente 
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protegidas, mediante estímulo e conscientização de que tal conduta é indelével à 
realização de sua atividade produtiva. 
Tocante ao PSA, o instituto restou estudado no tópico precedente. Nada 
obstante, repise-se que o Diploma Florestal viabilizou o uso do instrumento na tutela 
das áreas de Reserva Legal, ex vi do art. 41, I, h, Lei n. 12.651/2012 (BRASIL, 2012). 
Além disso, na mesma esteira cognitiva, vale ressaltar outros exemplos exaltados pela 
mais abalizada doutrina: 
 
Por meio da edição do Decreto 45.113/2009, o Estado de Minas Gerais criou 
o Programa Bolsa-Verde, em que o Poder Público estadual paga um incentivo 
financeiro aos proprietários que prestam serviços ambientais, consistente em 
uma bolsa que variará entre R$ 110,00 e R$ 300,00 por hectare preservado 
de reserva legal ou área de preservação permanente, sendo um emblemático 
caso de incidência do Princípio do Protetor-Recebedor. 
Outro excelente exemplo de aplicabilidade do Princípio do Protetor-
Recebedor vem do Estado do Amazonas, com a criação do Programa Bolsa 
Floresta, pela Lei Estadual 3.135/2007, que instituiu a Política Estadual sobre 
Mudanças dos Climas. Conforme noticiado pelo sítio da associação O Direito 
por um Planeta Verde, ‘é o primeiro programa brasileiro de remuneração pela 
prestação de serviços ambientais feito diretamente para as comunidades que 
residem nas florestas. O objetivo é prover uma alternativa econômica ao 
desmatamento, de modo a reduzir as emissões de gases de efeito estufa. O 
Bolsa Floresta transfere recursos diretamente para famílias residentes em 
algumas UC estaduais no Amazonas, faz pagamentos para associações 
comunitárias presentes nessas unidades e promove capacitação para 
atividades econômicas sustentáveis, como o extrativismo vegetal manejado 
e o artesanato. Em troca, essas famílias firmam o compromisso de não 
desmatar além da área que já desmataram, ressalvadas algumas exceções, 
o que é acompanhado por monitoramento via satélite’. (AMADO, 2016, p. 81). 
 
Já no que cinge à Cota de Reserva Ambiental, mediante a comprovação no 
CAR de áreas além das exigíveis legalmente (APP e RL), pode ser instituída a 
retrocitada Cota de Reserva Ambiental – CRA, na forma de título nominativo ou 
representativo de área com vegetação nativa, existente ou em processo de 
recuperação. A emissão do CRA será feita por solicitação do proprietário, após 
inclusão do imóvel no CAR e laudo comprobatório do órgão ambiental. 
Essas áreas são condicionadas aos mesmos usos permitidos para a Reserva 
Legal, e podem ser instituídas voluntariamente sobre a vegetação que exceder os 
percentuais exigidos pela legislação. O órgão ambiental, considerando a situação da 
área, poderá aprová-la para emitir a CRA correspondente. Cada CRA corresponderá 
a 1 (um) hectare com vegetação nativa, existente ou em processo de recuperação. 
Sobre a CRA, coteja-se dos ensinamentos de Lucas de Souza Lehfeld, Nathan 




O objetivo da CRA é servir como título que poderá ser negociado no mercado, 
para atender a compensações exigidas em lei. O raciocínio é simples: aquele 
que, não sendo obrigado por lei, optar por um benefício ao meio ambiente, 
recebe um título que lhe reconhece um “crédito ambiental”; por outro lado, o 
proprietário ou possuidor rural, ou mesmo o empreendedor, quando incorrem 
em algum “débito ambiental”, por exemplo por não atenderem ao mínimo 
exigido de área de Reserva Legal em seus imóveis, adquirem o título daquele 
para compensarem o prejuízo causado. 
A cota permite com que a compensação a que se obriga o proprietário de 
determinada gleba de terra seja realizada pela aquisição de título obtido por 
medidas ambientais tomadas em outra área particular, de terceiro, que o 
disponibilizou em mercado negociável. (LEHFELD, 2013, p. 259). 
 
A partir da publicação da Lei n. 12.651/2012 (BRASIL, 2012), torna-se 
obrigatória a suspensão das atividades em Reserva Legal desmatada irregularmente 
após 22 de julho de 2008, e sua recomposição deverá ser iniciada em até dois anos, 
conforme previsto no Programa de Regularização Ambiental (PRA), a ser firmado 
junto ao órgão ambiental (art. 17, §4º). 
A Lei n. 12.651/2012 (BRASIL, 2012), entretanto, previu a possibilidade de 
compensar essas áreas, mediante aquisição de Cota de Reserva Ambiental (CRA) de 
outra propriedade (art. 66, §5º, I). 
O CRA é emitido após o Cadastro Ambiental Rural (CAR) da propriedade, e 
calculado em função das áreas conservadas além das exigências legais. Cabe ao 
órgão ambiental emitir o CRA, que deverá ser registrado em bolsas de mercadorias 
em âmbito nacional ou em um sistema de registro e de liquidação financeira de ativos 
autorizados pelo Banco Central (SILVEIRA, 2016). 
Esse título (CRA) poderá ser transferido, onerosa ou gratuitamente, mediante 
termo assinado pelo titular do CRA e pelo adquirente, uma única vez e utilizada para 
compensação de RL de imóvel no mesmo bioma, e deverá ser averbada na 
propriedade de origem e na propriedade adquirente. Cabe ao proprietário do imóvel 
em que se situa a área vinculada à CRA a manutenção das condições de conservação 
da vegetação nativa da área que deu origem ao título (SILVEIRA, 2016). 
Assim, um sistema de PSA de compensação de RL ocorre quando um 
produtor se beneficia de um serviço ambiental gerado por uma área de outro produtor 
e realiza pagamento para este produtor manter a área em questão. 
O beneficiário faz um pagamento pelo serviço demandado, visando não 
recompor a RL na sua área de produção. O provedor mantém áreas passíveis de 
atender outras propriedades, fazendo jus a um pagamento por manter essa área além 
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das exigências legais, o que se constitui em uma fonte de renda como forma de 
ressarcir os custos da manutenção e pelo não uso econômico dessa área (SILVEIRA, 
2016). 
Nada obstante tenha se discorrido sobre a CRA como instrumento corolário 
do postulado do Protetor-Recebedor, imperioso destacar que sobre os artigos 44 e 
48, §2º, Lei n. 12.51/2012, tramitam Ações Diretas de Inconstitucionalidade ajuizadas 
pela Procuradoria-Geral da República e pelo Partido Socialismo e Liberdade. Em face 
do art. 44, a ADI n. 4.937 sustenta violação ao art. 225, caput, e §1º, I e III, da 
CRFB/1988 (BRASIL, 1988), porquanto a CRA levaria a um grande desmatamento 
em áreas de maior valor econômico, sendo possível sua compensação por títulos 
representativos de áreas de menor valor econômico, provocando uma especulação 
imobiliária e, sobretudo, atentando contra a produção sustentável por possibilitar o 
desmatamento de vastas áreas num só Estado, com a compensação em outro. 
Tocante ao §2º do art. 48 da Lei n. 12.651/2012, a ADI n. 4.901 e a ADI n. 4.937 
argumentam que a compensação de reserva legal desrespeitada por área já protegida 
provoca uma diminuição do bem ambiental tutelado, atentando contra o art. 225 da 
CRFB/1988. Ainda, as Ações sustentam que a exigência de que a compensação 
ocorra dentro do mesmo bioma é insuficiente, tendo em vista que biomas são dotados 
de destacada heterogeneidade, devendo a compensação, se for o caso, ocorrer 
dentro de áreas com a mesma identidade ecológica (LEHFELD, 2013, p. 268). 
Ad argumentandum, e de outro vértice, o Diploma Florestal (Lei n. 
12.651/2012) estabeleceu restrições aos proprietários que não promoveram a 
inscrição da Reserva Legal no Cadastro Ambiental Rural, tais como a prática da 
aquicultura em Áreas de Preservação Permanente com até 15 (quinze) módulos 
fiscais (art. 4º, §6º, IV), a supressão de áreas de florestas ou de vegetação nativa (art. 
12, §3º), o cômputo de Área de Preservação Permanente no cálculo do percentual de 
Reserva Legal do imóvel (art. 15, III) a supressão de vegetação nativa para uso 
alternativo do solo (art. 26), a adesão ao Programa de Regularização Ambiental (art. 
59, §2º) (LEHFELD, 2013, p. 197). 
Em tempo, cabe destacar que a Le Florestal em vigência (Lei n. 12.651/2012) 
estabelece, em seu art. 78-A, que “após 31 de dezembro de 2017, as instituições 
financeiras só concederão crédito agrícola, em qualquer de suas modalidades, para 
proprietários de imóveis rurais que estejam inscritos no CAR.” (BRASIL, 2012). 
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Já no que cinge à extrafiscalidade ambiental, importante tecer algumas 
considerações preliminares, a fim de bem compreender a incidência do instrumento 
na materialização do Princípio do Protetor-Recebedor na tutela das áreas 
compreendidas pela Reserva Legal e, por sua vez, na eficiência real ao CAR. 
Como é cediço, cabe ao Estado a intervenção na economia como agente 
regulador e normativo da atividade econômica, conforme redação dada pelos artigos 
170, 173 e 174 da CRFB/1988, que preconiza, em escorço, a valorização do trabalho 
humano e da livre iniciativa, a fim de assegurar a todos a existência digna, conforme 
os ditames da justiça social. Demais disso, um dos objetivos fulcrais é a defesa do 
meio ambiente, conforme inciso IV do art. 170 da Constituição Federal de 1988. Para 
tanto, deverá a tributação ambiental instrumentalizar eficazmente a consecução do 
intento do legislador constituinte originário através da extrafiscalidade ambiental, 
mediante a concessão de v.g. incentivos, isenções e volatilidade de alíquotas para 
moldar, em certa medida, o comportamento do contribuinte para que adote 
comportamentos ambientalmente desejáveis. 
Dessarte, um tributo possui natureza extrafiscal quando objetiva 
fundamentalmente intervir em uma situação social ou econômica (ALEXANDRE, 
2008, p. 86). Cita-se a título de exemplo o Imposto Predial e Territorial Urbano 
progressivo no tempo instituído pelo art. 182, §4º, II, CRFB/1988 (BRASIL, 1988), 
regulamentado pelo art. 7º da Lei n. 10.257/2001 (BRASIL, 2001), cuja finalidade é 
garantir o cumprimento da função social da propriedade urbana mediante 
adimplemento às exigências e ordenações cotejadas pelo respectivo Plano Diretor. 
No caso que bem se amolda à proposta de trabalho ora em desenvolvimento, 
a extrafiscalidade ambiental pode ser visualizada pela isenção do Imposto Territorial 
Rural para as propriedades que possuam a Reserva Legal regularmente declarada e 
protegida. Para tanto, recorta-se o art. 10, §1º, II, ‘a’, Lei n. 9.393/1996: 
 
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, 
independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos 
prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, 
sujeitando-se a homologação posterior. 
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á: 
[...]; 
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas: 
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei no 12.651, 




Conforme se depreende do dispositivo legal acima colacionado, a 
extrafiscalidade ambiental para as áreas de Reserva Legal pode implementar-se via 
isenção fiscal do ITR. Porém, importante destacar que a jurisprudência consolidada 
do Conspícuo Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que é 
indispensável para tanto a averbação da Reserva Legal no Cartório de Registro de 
Imóveis competente, nos moldes do que estatui o art. 167, II, 22, Lei n. 6.015/1973. A 
fim de demonstrar o exposto, colhe-se excerto do acervo do STJ (Agravo Regimental 
no Recurso Especial n. 1.450.992/SC.): 
 
TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. ITR. 
RESERVA LEGAL.  ISENÇÃO.  AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. 
NECESSIDADE. ATO CONSTITUTIVO.  MULTIFÁRIOS  PRECEDENTES 
DESTE STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I.  A  isenção de ITR, garantida às áreas de reserva legal, depende, para  sua  
eficácia,  do ato de averbação na matrícula do imóvel, no Registro  Imobiliário  
competente,  porquanto tal formalidade revela natureza constitutiva, e não 
apenas declaratória. 
II.  De fato, "nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, 'é 
imprescindível  a  averbação  da  área  de reserva legal à margem da 
inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, para  
que  o  contribuinte  obtenha a isenção do imposto territorial rural  prevista no 
art. 10, inc. II, alínea 'a', da Lei n. 9.393/96' (AgRg  no  REsp  1.366.179/SC,  
Rel.  Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,  julgado em 
20/02/2014, DJe 20/03/2014)'" (STJ, AgRg no AREsp 684.537/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/05/2015). 
III. Agravo Regimental improvido. (BRASIL, 2016). 
 
Nessa exegese, ainda que a extrafiscalidade ambiental via isenção do ITR em 
face das áreas de Reserva Legal não esteja diretamente atrelada ao CAR, importante 
destacar que a realização do ato notarial de averbação é gratuita em relação ao 
Cadastro Ambiental Rural: 
 
Art. 18.  A área de Reserva Legal deverá ser registrada no órgão ambiental 
competente por meio de inscrição no CAR de que trata o art. 29, sendo 
vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer 
título, ou de desmembramento, com as exceções previstas nesta Lei. 
[...]; 
§ 4º - O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório 
de Registro de Imóveis, sendo que, no período entre a data da publicação 
desta Lei e o registro no CAR, o proprietário ou possuidor rural que desejar 
fazer a averbação terá direito à gratuidade deste ato. (BRASIL, 2012). 
 
Diante de todo o exposto, percebe-se que o CAR, como ato declaratório que 
é, não se presta isoladamente a tutelar de forma efetiva o meio ambiente natural 
presente nas áreas destinadas à RL no âmbito das propriedades rurais. Imperioso 
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inferir que os instrumentos que são consectários do Princípio do Protetor-Recebedor 
e que estão à disposição sejam efetivamente utilizados, a fim de que o Cadastro 
Ambiental Rural seja, no mundo real, um mecanismo de proteção do bem difuso e de 
titularidade indeterminada que se busca preservar para as presentes e futuras 































7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O mero crescimento econômico, calcado na mutilação do mundo natural e na 
imprevisão de suas funestas consequências, acabou por criar um antagonismo 
artificial e totalmente dispensável entre o legítimo desenvolvimento socioeconômico e 
a preservação da qualidade ambiental. Assim, a exploração desastrada do 
ecossistema terrestre, de um lado, e a ampliação da consciência ecológica e dos 
níveis de conhecimento científico, de outro lado, produziram mudanças de natureza 
técnica e comportamental que, embora ainda tímidas, vêm concorrendo para superar 
a falsa antinomia proteção do meio ambiente vs. crescimento econômico (MILARÉ, 
2015, p. 65). 
Na linha do estudo em voga, a economia agrícola foi, é, e será importante 
variável econômica que sustentará positivamente balanços contábeis nacionais, que 
por sua vez estimularão investimentos em áreas diversas, inclusive, de modo que não 
se pode ignorar a necessidade de se investir nessa atividade. 
Nada obstante a essa indissociável ilação, percebe-se que tal direcionamento 
estratégico não pode implementar-se a qualquer custo. É preciso que balizas 
normativas concretas delimitem o exercício do direito de trabalho da terra, a fim de 
estabelecer uma justiça intergeracional de acesso equitativo aos recursos concedidos 
pela natureza. A ideia de desenvolvimento sustentável precisa deixar o campo 
ideológico e os debates acadêmicos para tornar-se de uma vez por todas diretriz de 
administração e governo, pois conscientes que estamos do caráter esgotável e finito 
dos bens que advém do meio ambiente. 
Nesse contexto é que as áreas de Reserva Legal necessitam efetivamente 
ser demarcadas e tuteladas, porquanto possibilitam que a gleba rural respectiva 
continue apresentando produtividade, bem assim mantém parcela do bioma que ali 
se fazia presente em sua integralidade, permitindo, em certa medida, a 
compatibilidade entre o desenvolvimento e o crescimento. 
Os instrumentos criados pelo Legislador para fazer frente ao intento do 
Constituinte Originário parecem adimplir o escopo da equidade entre as gerações no 
tocante ao acesso ao meio ambiente lato sensu considerado. No caso em espeque, o 
CAR, abstratamente, é instrumento destinado à tutela do meio ambiente natural, haja 
vista ser obrigatório para a regularização ambiental das propriedades rurais. 
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Contudo, ainda que abstratamente o CAR traduza maior tutela do meio 
ambiente natural, iterativamente se denota que sua implementação tem se dado 
apenas formalmente, limitando-se à confecção do registro no sistema de dados 
correlato, sem conectar-se ao corpo vivo que o cadastro deveria proteger. Nesse 
contexto, infere-se que o CAR está desvencilhado da principiologia de Direito 
Ambiental, pois ao se limitar a identificar áreas destinadas à Reserva Legal, sem se 
preocupar com a realidade destes espaços e a forma como foram eleitos pelos 
respectivos proprietários, viabiliza uma “tutela” do meio ambiente que não se coaduna 
com os objetivos do legislador constituinte originário. 
Nessa exegese, por ser um ato declaratório do proprietário ou possuidor rural, 
e face às dimensões continentais do Brasil, não se pode perder de vista a necessidade 
inexorável de se manejar, em conjunto com as informações prestadas pelo declarante, 
os instrumentos que efetivam a tutela do meio ambiente natural que a Reserva Legal 
protege, na atualidade, via Cadastro Ambiental Rural. 
A riqueza do Brasil na época atual é marcada pela diversidade biológica 
presente nas suas matas, rios e florestas, patrimônio esse hoje relegado ao desprezo 
pela promessa imediatista de compensação pecuniária pelo uso indiscriminado do 
solo. Em que pese a riqueza gerada pela agricultura não possa ser desprezada, 
especialmente pela agricultura familiar desenvolvida em todos os rincões do país, tal 
não pode, sob os olhos da Lei, ser realizada ao alvedrio do Gestor Público e dos 
órgãos e entidades incumbidos da tarefa de fiscalizar e controlar. 
Assim, não se pode postergar indefinidamente a atual situação das áreas de 
Reserva Legal mediante sucessivas prorrogações de prazo para sua finalização. 
Cediço que a complexidade técnica de implementação definitiva do CAR é enorme, 
por isso, medidas paralelas devem ser adotadas, a fim de que o CAR não sirva de 
escudo para o devaneio de inescrupulosos em áreas que a Lei exige resguardo e 
respeito. 
Para tanto, o Princípio do Protetor-Recebedor orienta o uso dos instrumentos 
já criados pela Legislação extravagante, a fim de que a atividade de amealhar 
informações relacionadas à Reserva Legal em um cadastro único não se oponha à 
ação preventiva de áreas especialmente protegidas. 
O Pagamento por Serviços Ambientais, as Cotas de Reserva Ambiental e a 
extrafiscalidade ambiental via isenção de Imposto Territorial Rural são alguns 
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exemplos que justificam o silogismo de que o CAR, sozinho, não tutela os fragmentos 
de biomas inseridos em propriedades ou posses rurais.  
Economia e Meio ambiente estão inteiramente relacionados em uma simbiose 
indissociável. Assim, estimular atividades econômicas ambientalmente corretas, ou 
mesmo fomentar ações dirigidas à manutenção de áreas que comportam vegetação 
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